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Economia

Finanças

Numa vitória da 
equipe econô-
mica do gover-

no, a Câmara aprovou nesta 
quinta-feira (5) o texto-base 
do projeto que abre caminho 
para a privatização dos Cor-
reios. A proposta, que quebra 
o monopólio da estatal e abre 
a empresa pública para o ca-
pital privado, teve o apoio de 
286 deputados, e 173 foram 
contrários.

O plenário analisa agora 
os destaques -sugestões de al-
terações em pontos do texto. 
Após a conclusão da votação 
na Câmara, o projeto ainda 
precisará passar pelo Senado.

O plano elaborado 
pelo Ministério da Econo-
mia para a privatização dos 
Correios prevê a venda de 

100% da estatal. A versão 
aprovada na Câmara está 
em linha com essa intenção.

A equipe do ministro 
Paulo Guedes quer publicar 
o edital de privatização dos 
Correios até o fim do ano e 
realizar a operação até março 
de 2022.

Durante mais de três ho-
ras de discussão no plenário, 
poucos governistas defende-
ram a proposta. Os discursos 
favoráveis foram domina-
dos pela bancada do partido 
Novo, que alegou falta de 
competitividade dos Correios 
e indicações políticas feitas à 
estatal. O Novo não integra a 
base de apoio do governo no 
Congresso, mas é alinhado à 
pauta liberal.

O líder do PSL, deputado 

Vitor Hugo (PSL-GO), pediu 
a aprovação do projeto e dis-
se que o Congresso “tem sido 
muito sensível a essa ideia 
do nosso governo de redu-
zir o Estado”.A privatização 
dos Correios é criticada pela 
oposição ao presidente Jair 
Bolsonaro e contestada em 
manifestações de rua contrá-
rias ao governo, que se inten-
sificaram nos últimos meses.

“É um crime contra o pa-
trimônio público brasileiro. 
Os Correios são um orgulho 
para o Brasil e exercem um 
serviço de maneira extrema-
mente competente, mesmo 
tendo um número reduzido de 
funcionários”, disse o líder da 
oposição na Casa, deputado 
Alessandro Molon (PSB-RJ).

Thiago Resende/Folhapress
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No Mundo

Setenta e seis anos 
depois da explosão 
da primeira bomba 

atômica contra uma cidade, a 
japonesa Hiroshima, a China 
começou um ambicioso pro-
grama de expansão de sua ca-
pacidade ofensiva com armas 
nucleares.

Potência ascendente, ela 
ainda está longe de rivali-
zar ainda com os arsenais da 
Rússia e dos Estados Unidos, 
o país que promoveu o ataque 
pioneiro, relembrado nesta 
sexta-feira (6).

Mas dois trabalhos recen-
tes de pesquisadores norte-a-
mericanos mostram que a re-
alidade pode estar a caminho 
de mudar.

Até aqui, Pequim operava 
cerca de 20 silos para o lan-

çamento de ICBMs (sigla in-
glesa para mísseis balísticos 
intercontinentais), com mo-
delos capazes de atingir alvos 
em quase todo o mundo –e, 
certamente, seus adversários 
americanos e europeus.

Em 30 de junho, o Centro 
para Estudos de Não-Prolife-
ração de Monterey publicou 
uma análise de imagens de 
satélite mostrando que os chi-
neses estão construindo um 
grande complexo de 800 km² 
com até 119 silos para seus 
novos mísseis DF-41.

O local chamou a atenção: 
na área desértica do interior 
chinês, em Yumen, distante 
dos pontos atuais, no sudeste 
do país, e longe do alcance de 
armas convencionais como 
mísseis de cruzeiro de rivais.

A descoberta levou a uma 
busca frenética da comuni-
dade nuclear por mais evi-
dências. Um mês depois, o 
pesquisador Matt Korda, da 
referencial FAS (Federação 
dos Cientistas Americanos, 
na sigla inglesa), publicou 
com seu colega Hans Kris-
tensen que não havia só um, 
mas dois campos de silos no-

vos.
O segundo fica em Hami, 

a 380 km do sítio inicial, e 
tem o mesmo tamanho. “É a 
maior expansão de capacida-
de nuclear da história da Chi-
na”, escreveram os pesquisa-
dores, “e a maior [do mundo] 
desde a construção de silos 
americanos e soviéticos na 
Guerra Fria”.

Igor Gielow/Folhapress

China promove maior expansão de 
capacidade nuclear de sua história

 Uruguai, Para-
guai, Chile, 
Peru e Suri-

name são os países onde há 
maior liberdade na internet 
na América do Sul, segundo 
levantamento da empresa de 
ciber-segurança Comparite-
ch.

Esses países têm um 
nível de restrição à internet 
de 9% (1 entre 11 critérios), 
porque limitam apenas o uso 
de sites de torrent, tecno-
logia de compartilhamento 
que permite baixar arquivos 
bem pesados rapidamente, 
mas que tem alta circulação 
de conteúdo pirata e vírus. 
Já o Brasil tem restrições de 
18% (2/11), porque, além 
de restringir torrent, limi-
ta também certas tecnolo-
gias de voz pela internet.

O levantamento da 
Comparitech analisa o grau 
de liberdade digital em 175 
países, levando em conta 
11 critérios: restrição a si-
tes de torrent, bloqueio ou 
derrubada de sites de tor-
rent, restrição de pornogra-
fia, bloqueio de pornografia, 
restrição a conteúdo políti-

co, censura pesada a conteú-
do político, restrição a redes 
sociais, bloqueio de redes 
sociais, restrição a VPNs 
(rede privada que permite 
disfarçar identidade online), 
bloqueio a VPNs, restrição 
a aplicativos de mensagens 
e VoIP (transmissão de voz 
pela internet, como Skype).

No topo da lista dos pa-
íses com mais violações de 
liberdades na internet estão 
os de sempre: Coreia do 
Norte e China. Essas duas 
nações se enquadram em 11 
das 11 restrições mapeadas 
pela Comparitech.

E todo conteúdo digi-
tal político é censurado e 
influenciado pelo governo. 
“Eles também bloqueiam os 
aplicativos de mensagem do 
exterior, forçando os resi-
dentes a usar os que foram 
criados dentro do país (e 
provavelmente são contro-
lados), como o WeChat na 
China”. Diferente do What-
sApp, O WeChat não tem 
criptografia de ponta a pon-
ta e tem “backdoors” que 
permitem a terceiros aces-
sar as mensagens. Folhapress

O governo dos 
Estados Unidos 
está desenvol-

vendo um plano para exigir 
que quase todos os visitan-
tes estrangeiros estejam to-
talmente vacinados contra 
a covid-19, como parte de 
eventual suspensão das res-
trições de viagens que impe-
dem grande parte do mundo 
de entrar no país, disse uma 
autoridade da Casa Branca à 
Reuters na quarta-feira (4).

A Casa Branca não está 
pronta para suspender ime-
diatamente as restrições de 
viagens por causa do aumen-
to de casos de covid-19 e da 
variante altamente transmis-
sível Delta, segundo a fonte.

O governo Biden tem 
grupos de diferentes agên-
cias trabalhando “para ter 
um novo sistema pronto para 
quando pudermos reabrir as 
viagens”, disse a autoridade, 
acrescentando que o projeto 
inclui “uma abordagem em 
fases que, ao longo do tem-
po, significará, com exceções 
limitadas, que os estrangei-
ros viajando para os Estados 
Unidos (de todos os países) 
vão precisar ser totalmente 
vacinados”.

No mês passado, a Reu-
ters informou que a Casa 
Branca estava considerando 
exigir que os visitantes es-
trangeiros fossem vacinados, 
como parte das discussões 

sobre como flexibilizar as 
restrições de viagem.

A autoridade acrescentou 
que “os grupos de trabalho 
estão desenvolvendo um pro-
cesso de planejamento, a ser 
preparado para quando che-
gar o momento certo de tran-
sição para esse novo sistema”.

Alguns países, incluindo 
o Canadá e Reino Unido, es-
tão relaxando ou suspendendo 
as restrições para viagens de 
norte- americanos vacinados.

A Casa Branca tem 
mantido discussões com 
companhias aéreas e outros 
segmentos sobre como im-
plementaria uma política de 
exigência de vacinas para vi-
sitantes estrangeiros.  Reuters/ABR

Uruguai, Paraguai, Chile, 
Peru e Suriname são 

países com mais 
liberdade na internet na 

América do Sul

EUA elaboram plano para 
exigir vacinação de 

visitantes estrangeiros
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 Entre 2010 e 
2020, investi-
dores chineses 

aplicaram no Brasil US$ 65,7 
bilhões (o equivalente hoje a 
R$ 342,2 bilhões). Três quar-
tos deste montante foram 
para o setor de energia, com 
destaque para eletricidade. 
Mas o capital chinês também 
procurou negócios diversifi-
cados no país, de agricultura 
a tecnologia da informação, 
passando pelo setor bancário.

Os dados pertencem ao 
relatório “Investimentos Chi-
neses no Brasil - Histórico, 
Tendências e Desafios Glo-
bais”, de autoria de Tulio Ca-
riello, diretor de conteúdo e 
pesquisa do CBEC (Conselho 
Empresarial Brasil-China).

“O Brasil é alvo de 47% 
dos investimentos chineses 
na América Latina”, afirma. 
Até 2009, esse interesse era 

basicamente irrisório. Mas a 
partir das grandes operações 
de privatização do setor de 
infraestrutura, com destaque 
para energia elétrica, os in-
vestidores chineses chegaram 
com tudo.

“Houve uma euforia ini-
cial em 2010, quando foi 
anunciado um valor de inves-
timentos muito maior (US$ 
35,8 bilhões) do que o que 
foi concretizado (US$ 13 bi-
lhões)”, afirma. “O mercado 
brasileiro ainda era desco-
nhecido e só aos poucos os 
chineses se acostumaram à 
burocracia local”.

A indústria de eletrici-
dade e gás concentrou 48% 
dos investimentos entre 2010 
e 2020, seguida por 28% da 
extração de petróleo e gás na-
tural.

“São setores já desenvol-
vidos na China, mas que esta-

vam despontando para a ini-
ciativa privada aqui no Brasil. 
Os chineses viram nisso uma 
oportunidade de empregar o 
seu know-how”, diz Cariello. 
Empresas como State Grid e 
China Three Gorges entraram 
no mercado local.

Mas houve um interesse 
também por companhias de 
outros setores, como o finan-
ceiro. O China Construction 
Bank, por exemplo, comprou 
o Bic Banco. “Por meio de 
aquisições, os chineses mo-
dernizaram operações brasi-
leiras e mantiveram empre-
gos”, afirma o executivo do 
CBEC.

Na indústria manufatu-
reira, diversos segmentos fo-
ram do capital chinês, desde 
a indústria automotiva até a 
de máquinas e equipamentos 
pesados.

Danielle Madureira/Folhapress

Investimento chinês no Brasil beira 
US$ 66 bi nos últimos 11 anos

 A nova versão 
da reforma 
do Imposto 

de Renda continua gerando 
impacto fiscal negativo para 
os cofres públicos, de acor-
do com cálculos feitos pelos 
estados.As contas até ago-
ra apontam para uma perda 
anual de pelo menos R$ 24 
bilhões para governadores e 
prefeitos a partir de 2023.

O relator da proposta, de-
putado Celso Sabino (PSDB-
-PA), havia afirmado na terça-
-feira (3) que o impacto fiscal 
de seu novo texto seria neutro, 
depois de a versão anterior ter 
previsão de retirar R$ 30 bi-
lhões da arrecadação pública.

Contas do Comsefaz (co-
mitê de secretários estaduais 
de Fazenda) apontam que es-
tados e municípios continua-
rão a ter perdas com a refor-
ma mesmo com as mudanças 
mais recentes, já consideran-
do os números de medidas 
compensatórias apresentados 

pelo deputado -como a maior 
alíquota de tributação sobre 
a exploração mineral. Já a 
União não teria prejuízo.

“Está ficando pior. Agora, 
as perdas da União estão zera-
das, e os estados e municípios 
estão arcando com as mudan-
ças”, disse André Horta, dire-
tor institucional do Comsefaz.

Além disso, os estados 
contestam diferentes números 
apresentados pelo deputado 
-como a isenção na cobrança 
de dividendos concedida às 
empresas do Simples.

Nos próprios slides apre-
sentados por Sabino nesta se-
mana, já é possível identificar 
uma perda líquida de pelo me-
nos R$ 14,4 bilhões em 2023.

Mesmo negativa, a conta 
apresentada pelo deputado 
considera o efeito positivo de 
R$ 8,8 bilhões decorrente de 
um eventual crescimento na 
arrecadação devido ao projeto 
-que, em sua visão, impulsio-
naria as receitas. Fábio Pupo/Folhapress

Estados calculam perda de 
R$ 24 bi com IR

 Os depósitos em 
caderneta de 
poupança supe-

raram os saques em R$ 6,37 
bilhões em julho, segundo 
dados divulgados pelo BC 
(Banco Central) nesta quin-
ta-feira (5). Mesmo com o 
resultado positivo no mês, a 
captação líquida -diferença 
entre entradas e saídas- do 
acumulado do ano ficou ne-
gativa em R$ 10,1 bilhões.

Nos três primeiros meses 
de 2021, quando ainda não 
haviam começado os paga-
mentos da nova rodada do 
auxílio emergencial, os nú-
meros vieram negativos em 
R$ 27,5 bilhões. A partir de 
abril, a captação da caderneta 
voltou a ser positiva, com R$ 
3,8 bilhões.

Em maio, a entrada líqui-
da foi mais baixa, de R$ 72,6 

milhões, mas permaneceu po-
sitiva. Em junho, a poupança 
registrou a maior captação do 
ano, com R$ 7 bilhões.

Em julho, os brasileiros 
depositaram R$ 298,2 bilhões 
na poupança e sacaram R$ 
291,8 bilhões.

O saldo, que é todo o 
montante investido na mo-
dalidade, permaneceu supe-
rior a R$ 1 trilhão no mês. 
O estoque alcançou a marca 
pela primeira vez na história 
em setembro do ano passado 
com o aumento expressivo da 
captação.

A reversão dos resultados 
da poupança neste ano coinci-
diu com o retorno do auxílio 
emergencial, que começou a 
ser pago no início de abril e 
vai até outubro. A nova roda-
da tem valor menor que a pri-
meira versão, paga entre abril 

e dezembro do ano passado 
-inicialmente de R$ 600 e 
depois reduzido para R$ 300.

Dessa vez, o benefício 
tem valor médio de R$ 250, 
mas pode ser de R$ 150 ou R$ 
375, dependendo do tamanho 
da família de quem recebe.

Os valores são pagos por 
meio de conta-poupança di-
gital da Caixa Econômica Fe-
deral, o que ajudou a explicar 
o movimento de forte alta na 
captação líquida ao longo de 
2020, que bateu recorde com 
R$ 166,3 de entradas líquidas.

Após a chegada do ví-
rus ao país, em março do 
ano passado, a caderneta re-
gistrou valores elevados em 
captação líquida nos meses 
seguintes, em comparação ao 
restante da série.

Larissa Garcia/Folhapress

Poupança tem resultado 
positivo de R$ 6,37 

bilhões em julho

Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 13.673.855/0001-25
Declaração de Propósito

Ariana Renata Pavan, CPF nº 321.299.588-26, Declara, nos termos do artigo 6º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 
4.122, de 02 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração na Fram Capital Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. Esclarece que eventuais objeções à presente declaração devem ser comunicadas diretamente 
ao Banco Central do Brasil, no endereço abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de 
comunicado público acerca desta, por meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado 
da documentação comprobatória, observado que o declarante pode, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas 
do processo respectivo. Banco Central do Brasil. Departamento de Organização do Sistema Financeiro. Gerência Técnica 
em São Paulo I – GTSP1. Avenida Paulista 1804 – 5º andar, 01310-922 – São Paulo-SP.
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continua …

Brazil Senior Living S.A.
CNPJ/MF nº 17.070.693/0001-91

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

1. Contexto Operacional – A Brasil Senior Living S.A. (“Companhia” ou “BSL”) 
possui sede na Rua Ibiapinópolis, 55, na cidade de São Paulo-SP e tem como 
acionista controlador o Pátria Investimentos Ltda. por meio da participação 
no Pátria – Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimento em Par-
ticipações e Brazilian Private Equity IV – Fundo de investimento em Partici-
pações; e Doce Exploit Empreendimentos e Participações Eireli (“Orpea”). A 
BSL tem como objeto social prover assistência a idosos, deficientes físicos, 
imunodeprimidos e convalescentes, em residências coletivas e particulares, 
incluindo serviços domésticos, de alimentação, de lazer, cuidados médicos 
eventuais e psicológicos, serviços de enfermagem e outros serviços pessoais, 
como serviço de assistência diária aos idosos e de acompanhamento, ativi-
dade de hotelaria em geral, com ou sem serviço de restaurante e a participa-
ção no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fun-
dos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou cotista, no Brasil e/ou 
no exterior. A Companhia possui 100% de participação societária na empresa 
BSL Home Care Holding S.A. a qual possui participação societária de 100% 
da AssistCare Serviços de Saúde S.A. e de 100% do Hospital e Casa de 
Repouso Sainte-Marie Ltda. Os serviços disponibilizados pela BSL são: ILPI 
(Instituição de Longa Permanência para Idosos) A operação de institui-
ções de longa permanência para idosos (ILPI), compreende: assistência a 
idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes, em residên-
cias coletivas e particulares, incluindo serviços domésticos, de alimentação, 
de lazer, cuidados médicos eventuais e psicológicos, serviços de enfermagem 
e outros serviços pessoais, como serviço de assistência diária aos idosos e 
de acompanhamento, atividade de hotelaria em geral, com ou sem serviço de 
restaurante. Em 31/12/2020, a Companhia possuía 5 unidades em operação 
(Unidade Cora Ipiranga, Unidade Cora Campo Belo, Unidade Cora Jardins, 
Unidade Cora Tatuapé e Unidade Cora Higienópolis), mantendo a mesma 
operação de 2019. Home Care (Prestação de Serviço Domiciliar à Saúde) 
O grupo atua no segmento de Home Care através da empresa AssistCare 
Serviços de Saúde S.A. o qual detém 100% de suas ações. A operação da 
linha home Care tem em seu portfólio um serviço de comodidade, ou seja, 
possui cuidados qualificados de saúde, prestados por uma equipe completa, 
especializada e multidisciplinar, que envolve: Auxiliares e técnicos de enfer-
magem, enfermeiros, gerontólogos médicos, nutricionistas, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais. A Companhia manteve em 
2020 os 4 escritórios (São Paulo, Porto Alegre, Rio de Janeiro e Vitória). Cui-
dados pós-agudo (Hospital de Retaguarda) O Hospital de Retaguarda tem 
no seu portfólio o serviço de pós-agudo, ou seja, a prestação de serviços 
de Hospital de Apoio, Reabilitação, Hospice e Cuidados Paliativos para pes-
soas que necessitam de cuidados contínuos com a saúde. Com uma estru-
tura moderna, atendimento diferenciado conta com equipe multiprofissional 
e corpo clínico altamente qualificado. A Companhia possuí duas unidades 
em operação (Unidade Brooklin e Unidade Chácara Santo Antonio) e uma 
unidade pré-operacional (Unidade Vila Lobos), que deverá ser inaugurada em 
2021. A Companhia considera que controla a investida se, e somente se, pos-
suir todos os seguintes atributos: (a) poder sobre a investida; (b) exposição 
a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com 
a investida; e (c) a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para 
afetar o valor de seus retornos. Nova Estrutura Societária: Em 15/01/2020, 
foi realizado o primeiro aditamento do Acordo de Acionistas da Brazil Senior 
Living S.A. (“Companhia”), por e entre, de um lado, Pátria – Brazilian Private 
Equity IV – FIP e Brazilian Private Equity IV – FIP (em conjunto, “FIPs Pátria”) 
e, do outro, Doce Exploit Empreendimentos e Participações Eireli (“Orpea”), 
com alienação adicional de 30% do Capital Social para Orpea. A estrutura 
societária passa então a ser: 

Acionistas

Ações 
ordinárias 

classe A

Ações 
ordinárias 

classe B

Número 
total de 
Ações

% do 
capital 
social

Pátria – Brazilian Private 
Equity IV – FIP 196.756.186 – 196.756.186 48,92%

Brazilian Private Equity 
IV – FIP 4.343.814 – 4.343.814 1,08%

Doce Exploit Empreend. e 
Partic. EIRELI – 201.100.00 201.100.00 50%

Total 201.100.000 201.100.000 402.200.000 100%
A BSL apresenta em 31/12/2020 capital circulante líquido negativo de 
R$ 34.758 (R$ 33.217 em 2019) na controladora e de R$ 14.892 (R$ 16.009 
em 2019) no consolidado. Plano da Administração: Tendo em vista que a 
Companhia iniciou suas operações no exercício de 2015 e ainda está em fase 
de maturação dos negócios, apresenta prejuízos operacionais, porém vem 
atuando para expansão dos seus negócios, buscando acelerar o crescimento 
de suas receitas aliado a ações de redução de custo para melhoria da sua 
margem operacional, como por exemplo, a internalização dos serviços de ali-
mentação em suas unidades operacionais, revisão dos processos assisten-
ciais conforme padrão amplamente utilizado pela sua acionista em outras 
unidades operacionais pelo mundo, permitindo a otimização do número de 
colaboradores por residente. Reestruturação do processo de procure to deli-
very da farmácia no segmento pós agudo, reduzindo desde o custo de aqui-
sição dos medicamentos e materiais até o custo logístico da entrega na casa 
do paciente. Na área administrativa e vendas, após análise detalhada de 
entregas por posição e definição de colaboradores chave, reduzimos o 
número de colaboradores e os projetos de marketing estão totalmente direcio-
nados a ações em grupos restritos, reduzindo drasticamente a ordem de 
investimento em mídia. .Estas ações, estão sendo implantadas a medida em 
que adicionamos ao dia a dia a expertise de seu novo acionista com mais de 
30 anos de atuação no mercado de Senior Living a pós agudo em um esforço 
contínuo de implementações de novas ações com foco na melhoria opera-
cional e crescimento da Companhia. Conforme mencionado na nota explica-
tiva nº 17, a Controladora (Pátria Brazilian Private Equity Fund IV – FIP) inte-
gralizou o capital de R$ 33.316 no exercício de 2020, restando R$ 50 a inte-
gralizar. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade operacional normal dos negócios da Companhia. Além das 
ações mencionadas anteriormente, a Administração acredita que o sucesso 
da implementação das estratégias estabelecidas em seu plano de negócios, 
tais como: aumento na taxa de ocupação das unidades Cora, aumento de 
sinergia entre as unidades Cora e as empresas AssistCare e Sainte Marie e 
negociação de novos contratos com operadoras de saúde para atração de 
novos clientes, irá contribuir para o aumento das receitas e manutenção dos 
custos variáveis e fixos. A companhia tem atuado fortemente na revisão de 
processos, alinhamento operacional com o modelo ORPEA e inovação 
visando ganhos de escala. Além dos planos correntes de expansão orgânica, 
a Companhia mantem seus esforços na busca de empresas alvo para expan-
são territorial em todas as suas três frentes de negócio. Efeito Covid-19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 
coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global e decretou 
estado de pandemia. O surto desencadeou decisões significativas de gover-
nos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos. O ano de 2020 
foi desafiador para toda a sociedade, mas especialmente para a BSL – Brasil 
Senior Living foi um ano em que estivemos na linha de frente do cuidado 
contra a COVID-19, seja atendendo pacientes acometidos pela doença, seja 
evitando que este mal pudesse alcançar nossos clientes e colaboradores. A 
Administração passou a avaliar de forma constante o impacto do surto nas 
operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia e de suas 
controladas, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar 
os impactos do surto nas operações. O objetivo da administração foi o mesmo, 
manter os negócios prontos para atender nossos clientes, oferecendo segu-
rança, conforto, cuidado e humanização neste momento tão difícil. As empre-
sas do segmento de tratamento pós-agudo, Assistcare e Sainte Marie manti-
veram o forte ritmo de crescimento orgânico.. Este crescimento foi pautado na 
inovação, com lançamentos de produtos relacionados a COVID-19 como o (i) 
telemonitoramento na Assistcare, (ii) o tratamento de reabilitação pós-covid 
na Sainte Marie e (iii) o credenciamento de novas operadoras de saúde, que 
permitiram um ganho maior de share do mercado e maior atuação geográfica. 
O setor de instituições de longa permanência para idosos (ILPI) foi o mais 
afetado durante o período de pandemia mais aguda. Houve redução do 
número médio de residentes da CORA residencial na ordem de 24% durante 
o período de quarentena em que as visitas presenciais foram proibidas e as 

novas entradas de residentes também. O impacto na receita líquida neste 
período foi menor (19%) devido ao impacto inflacionário no reajustes contra-
tuais das mensalidades e a saída de residentes com ticket médio mais baixo. 
.. Investimos mais de R$ 6,2 milhões de reais em testes para detecção do 
COVID-19, EPI’s e pessoal para que o impacto da doença fosse o mínimo 
possível. Realizamos com sucesso negociações de descontos dos custos 
fixos durante a pandemia e conseguimos estender alguns destes descontos 
para 2021. A melhora da qualidade do ticket médio dos residentes, somado 
aos esforços de retenção de custos adicionais fizeram com que a margem 
bruta consolidado fosse maior que 2019. Em resumo, a BSL apresentou 
melhora de seus resultados ano contra ano devido ao crescimento do segui-
mento Pós-agudo e melhor controle de custos nos residenciais CORA. Os 
gastos adicionais devido ao COVID-19 somados principalmente ao cresci-
mento do segmento Pós-agudo que naturalmente consome working capital 
foram suportados por aportes de capital dos sócios reforçando sua visão de 
forte continuidade do negócio e preparação para o crescimento nos próximos 
anos. 2. Base de preparação – 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas 
pela Diretoria da Companhia e autorizadas para divulgação em 13/05/2021. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Entidade e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Incertezas sobre premissas 
e estimativas: A principal estimativa é a expectativa de vida útil dos bens do 
imobilizado e intangível (nota 3.6 e 3.7), provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (nota 6), e provisão para contingências (nota 17). Os resultados 
finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Entidade requer 
a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Admi-
nistração da Entidade. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Entidade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível a Enti-
dade. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Notas expli-
cativa nº 24 – instrumentos financeiros. 3. Principais políticas contábeis – 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compre-
endem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data de contratação, os quais estão sujei-
tos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizados pela 
Empresa na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. Aplicações Finan-
ceiras e títulos e valores mobiliários: Consistem em saldos de aplicações 
financeiras de curto prazo, que possuem carência com resgate superior a três 
meses e estão sujeitos ao risco de mudança de valor em caso de resgate 
antecipado. Aplicações financeiras de longo prazo, consistem em saldos que 
que possuem carência com resgate superior a doze meses e estão sujeitos 
ao risco de mudança de valor em caso de resgate antecipado e atreladas a 
liquidação das operações de empréstimos e financiamentos. 3.3. Contas a 
receber: As contas a receber de clientes referem-se na sua totalidade a ser-
viços prestados a curto prazo e são ajustados a valor presente se for rele-
vante. No exercício, o ajuste a valor presente calculado foi considerado não 
relevante. A provisão para perdas de crédito esperadas (“PECLD”) foi consti-
tuída com base em análise dos valores a receber, considerando o conceito de 
perda incorrida e perda estimada, levando em conta eventos de inadimplência 
que tem probabilidade de ocorrência nos doze meses após a data de divulga-
ção das referidas demonstrações financeiras ou eventos que já indiquem a 
não realização desses valores. O ajuste a valor presente do saldo de contas a 
receber de clientes não foi relevante devido ao curto prazo de realização. 3.4. 
Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Administração da Com-
panhia não identificou ajustes de perda por “impairment” em 31/12/2020. No 
caso dos ágios, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gerado-
ras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio 
de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperá-
vel de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperá-
vel são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos 
da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao 
valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. 3.5. Propriedade para Investimento: 
A propriedade para investimento é mensurada pelo valor justo. Em 2019 a 
Companhia reclassificou terrenos e edifícios da unidade Vila Romana devido 
a não efetivação do projeto de imobilizado para propriedade para investimen-
tos em função de alteração do uso, iniciando o desenvolvimento para projeto 
de venda. 3.6. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imo-
bilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. Depreciação: A depreciação é reconhe-
cida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futu-
ros incorporados no ativo. As vidas úteis definidas para os períodos corrente 
e comparativo são as seguintes:

Anos de Vida útil
Benfeitorias em andamento 20
Máquinas e Equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e Utensílios 10
Veículos 5
Computadores e Periféricos 5
3.7. Intangível: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reco-

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 3.869 12.397 49.396 45.811
Caixa e equivalentes de caixa 4 221 496 1.551 939
Titulos e valores mobiliários 5 566 5.849 4.327 6.451
Clientes a receber 6 1.023 1.661 36.398 30.077
Adiantamentos 926 1.189 1.481 1.876
Estoques 44 – 3.057 2.474
Impostos a recuperar 375 314 1.739 969
Ativo mantido para venda 3 – 3 –
Outros créditos 711 2.888 840 3.025
Não Circulante 290.148 308.781 273.769 296.032
Depósitos judiciais – – 87 11
Partes relacionadas (outros contas 
a receber) 7 8.426 6.247 – –

Títulos e valores mobiliários 5 517 3.911 584 3.979
Investimentos 8 41.169 41.205 – –
Propriedade para investimento 3.5 20.800 20.800 20.800 20.800
Imobilizado 9 113.262 121.076 119.412 126.127
Direito de uso – arrendamento 11 102.707 111.945 105.326 115.384
Intangível 10 3.267 3.597 27.560 29.731
Total do Ativo 294.017 321.178 323.165 341.843

Passivo e Controladora Consolidado
 Patrimônio Líquido Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 38.627 45.614 64.289 61.820
Fornecedores 12 5.367 4.790 15.294 12.842
Empréstimos 13 11.778 23.916 11.778 23.916
Salários, encargos e 
benefícios sociais 14 7.688 6.221 16.004 11.624

Impostos e Contribuições a 
recolher 4.201 474 10.246 1.979

Impostos parcelados 15 – – 304 335
Passivos de arrendamentos 11 9.238 9.289 10.036 10.135
Provisão para contingências 16 86 129 323 184
Adiantamentos de clientes 269 795 304 805
Não Circulante 93.722 105.229 97.208 109.688
Impostos parcelados 15 – – 1.662 1.864
Empréstimos e financiamentos 13 – 2.107 – 2.107
Passivos de arrendamentos 11 93.469 102.707 95.293 105.302
Outras contas a pagar 253 415 253 415
Patrimônio Líquido 17 161.668 170.335 161.668 170.335
Capital social integralizado 432.150 398.834 432.150 398.834
Reserva de capital 2.003 2.003 2.003 2.003
Prejuízos acumulados (272.485) (230.502) (272.485) (230.502)
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 294.017 321.178 323.165 341.843

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita Operacional 
Líquida 18 53.132 56.727 175.216 146.981

Custos dos Serviços 18 (65.199) (63.855) (179.746) (147.359)
Prejuízo Bruto (12.067) (7.128) (4.530) (378)
Despesas Gerais e 
Administrativas 19 (19.137) (27.603) (31.158) (40.065)

Outras (despesas) receitas 
operacionais, líquidas 1.508 (337) 333 (3.251)

(17.629) (27.941) (30.825) (43.316)
Prejuízo antes do Resul-
tado Financeiro (29.696) (35.069) (35.356) (43.694)

Resultado Financeiro 20
Receitas financeiras 562 517 648 622
Despesas financeiras (6.704) (10.202) (7.275) (10.991)

(6.142) (9.685) (6.627) (10.369)
Equivalência patrimonial (6.145) (9.309) – –
Prejuízo antes do 
IRPJ e da CSLL (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)

IRPJ e CSLL – correntes 23 – – – –
Prejuízo do Exercício (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)
Quantidade Média de 
Ações no Exercício 396.223.492 395.049.315

Prejuízo por Ação – R$ (0,11) (0,16)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Resultado do Exercício – Lucro 
(Prejuízo) (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)

Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total do 
Período (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Nota
Capital social 

Subscrito
A inte-

gralizar
Inte-

gralizado
Reserva 

de capital
Prejuízos 

acumulados
Total do patrimônio 

líquido da controladora
Total do patrimônio
líquido consolidado

Saldos em 31/12/2018 402.200 (16.828) 385.372 2.003 (176.439) 210.936 210.936
Integralização de capital – 13.462 13.462 – – 13.462 13.462
Prejuízo do exercício – – – – (54.063) (54.063) (54.063)
Saldos em 31/12/2019 402.200 (3.366) 398.834 2.003 (230.502) 170.335 170.335
Integralização de capital 17 – 33.316 33.316 – – 33.316 33.316
Aumento de capital 17 30.000 (30.000) – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – (41.983) (41.983) (41.983)
Saldos em 31/12/2020 432.200 (50) 432.150 2.003 (272.485) 161.668 161.668

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de Caixa das Controladora Consolidado
 Atividades Operacionais 2020 2019 2020 2019
Prejuízo do exercício (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Rendimentos de títulos e valores 
mobiliários (285) (272) (328) (318)

Depreciação e amortização 8.401 4.887 9.657 7.103
Amortização direito de uso – aluguel 9.238 9.238 10.079 10.018
Juros sobre emprestimos e 
financiamentos 1.574 1.746 1.574 1.745

Baixa de imobilizado e intangível – líquido 146 2.088 1.670 2.088
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 264 447 264 447

Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas (43) 129 139 184

Equivalência patrimonial 6.145 9.309 – –
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber 374 (646) (6.585) (15.725)
Impostos a recuperar (61) (284) (690) 1.125
Adiantamentos 263 354 2.584 (1.788)
Estoques (44) – (583) (1.751)
Outras contas a receber – partes 
relacionadas (2.179) (2.053) – –

Outros créditos 2.177 (370) (75) 2.110
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores 577 (2.909) 2.452 (1.625)
Impostos e contribuições a recolher 3.798 47 8.267 722
Impostos parcelados – – (233) (147)
Salários, encargos e benefícios sociais 1.467 (1.125) 4.380 (421)
Adiantamentos de clientes (526) 545 (501) 546
Outros débitos (168) 178 (167) 160

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Pagamento de juros – arrendamentos (4.557) (3.337) (4.791) (3.843)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (15.420) (36.092) (14.868) (53.433)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adiantamento para futuro aumento 
de capital em controladas (6.109) (19.316) – –

Aplicações em títulos e valores 
mobiliários, líquidos (132.356) – (211.242) –

Resgates em títulos e valores 
mobiliários, líquidos 141.247 (2.648) 217.007 (2.653)

Recebimento da venda de imobilizado – 32.900 – 32.900
Aquisições do ativo imobilizado e 
intangível (402) (448) (2.443) (1.835)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento 2.380 10.488 3.322 28.412

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização/aumento de capital 33.316 13.462 33.316 13.462
Captação de emprestimos 15.000 30.000 15.000 30.000
Pagamento de emprestimos – principal (29.042) (6.049) (29.042) (6.049)
Pagamento de emprestimos – juros (1.777) (5.697) (1.777) (5.696)
Pagamento principal de arrendamentos (4.732) (5.901) (5.338) (6.112)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 12.765 25.815 12.159 25.605

Aumento do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (275) 211 612 584

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 496 285 939 355
No fim do exercício 221 496 1.551 939
Redução do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (275) 211 612 584

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

nhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos em uma combi-
nação de negócios é determinado com base em seu valor justo na data da 
aquisição. Os ativos intangíveis compreendem principalmente ágios prove-
nientes da aquisição de empresas, software adquirido, carteira de clientes, 
marcas e acordos de não competição (“non-compete”). Amortização: A 
amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do ativo intangí-
vel, liquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geral-
mente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado, bem como mar-
cas avaliadas com vida útil indefinida. Vidas úteis estimadas são: (i) carteira 
de clientes 7 a 13 anos; (ii) “non-compete” 5 anos; e (iii) softwares 5 anos. 
3.8. Outros passivos: Outros passivos correntes são registrados pelos 
seus valores conhecidos ou estimáveis, acrescidos de juros, variações 
monetárias e encargos, quando aplicável. 3.9. Apuração do resultado e 
reconhecimento de receitas: A Companhia reconhece a receita à medida 
que as obrigações de desempenho são satisfeitas, operacionalizado por um 
modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) Identificação 
de contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações de desempe-
nho previstas nos contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) 
alocação do preço da transação de obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a enti-
dade atender uma obrigação de desempenho. A Companhia identificou que 
os seus critérios de reconhecimento e mensuração das receitas de contrato 
com clientes seguem as disposições da norma nova. Suas receitas já são 
reconhecidas à medida em que a Companhia atende suas obrigações de 
desempenho. Do mesmo modo, as receitas com contratos com clientes já 
são igualmente mensuradas pelo preço da transação. Os valores das esta-
dias nos institutos variam de acordo com a modalidade escolhida (longa 
permanência, curta permanência ou “senior day”), tipo de acomodação e 
localização da unidade. A receita é reconhecida pelo valor da mensalidade 
no caso de longa permanência e pelo valor correspondente das diárias de 
estadia no caso de “senior day”, acrescidos de serviços extras (Fisioterapia, 
Manicure, Cabelereiro entre outros) e utilização de medicamentos pelo resi-
dente. Os recebimentos antecipados são registrados na rubrica “Adianta-
mentos de Clientes” e reconhecidos no resultado quando da prestação do 
serviço. As deduções da receita bruta são compostas por descontos conce-
didos incondicionalmente, valores de planos devolvidos e/ou cancelado e 
impostos sobre a receita. Os resultados também incluem os rendimentos, os 
encargos e as variações monetárias a índices ou taxas oficiais incidentes 
sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes. 3.10. Investimen-
tos: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial. 3.11. Resultado por ação: Calculado por meio da divisão 
do resultado do exercício pela quantidade média ponderada de ações em 
circulação durante cada exercício social. 3.12. Combinação de negócios: 
As aquisições de negócios são contabilizadas pelo seu valor justo, que é a 
soma dos valores justos dos ativos transferidos e dos passivos assumidos 
pela Companhia com os antigos controladores da adquirida e das participa-
ções societárias emitidas pela Companhia em troca do controle da adqui-
rida, na data de aquisição. Os custos relacionados à aquisição são geral-
mente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, 
exceto por limitadas exceções previstas no pronunciamento técnico CPC 15 
(IFRS 3), os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são 
reconhecidos pelo valor justo. O ágio é o resultado positivo da soma do valor 
justo da combinação de negócios, do valor das participações na adquirida e 
do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adqui-
rida, se houver, deduzida dos valores líquidos dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos na data da operação valorizados a valor justo. Se o resultado 
dessas operações não resultar positivo, o valor apurado é reconhecido ime-
diatamente no resultado como ganho. Quando aplicável, se a contabilização 
inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento 
do exercício no qual essa combinação ocorreu, a Companhia registra os 
valores provisórios dos itens cuja contabilização está incompleta. Esses 
valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração ou ati-
vos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informa-
ções obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de 
aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos 
naquela data. 3.13. Instrumentos Financeiros: O CPC 48 estabelece 
requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos 
financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. 
Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhe-
cimento e Mensuração. (i) Classificação e mensuração de ativos e passi-
vos financeiros: O CPC 48 contém três principais categorias de classifica-
ção para ativos financeiros: Mensurados ao custo amortizado, Valor Justo 
por meio do Resultado Abrangente (“VJORA”) e Valor Justo por meio do 
Resultado (“VJR”). A classificação de ativos financeiros de acordo com o 
CPC 48 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. O CPC 48 elimina as categorias antigas do CPC 38/IAS 39 de títulos 
mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para 
venda. De acordo com o CPC48, os derivativos embutidos em que o contrato 
principal é um ativo financeiro no escopo da norma nunca são separados. 
Em vez disso, o instrumento financeiro híbrido é avaliado para classificação 
como um todo. O CPC 48 retém em grande parte os requerimentos existen-
tes no CPC 38 para a classificação e mensuração de passivos financeiros. 
(ii) Redução no valor recuperável (Impairment) – Ativos Financeiros: O 
CPC 48 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo 
prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento 
relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as per-
das esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabili-
dades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com 
exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. 
3.14. Arrendamentos: A Companhia adotou inicialmente o CPC 06 (R2) – 
Arrendamentos a partir de 01/01/2019. O CPC 06 (R2) introduz um modelo 
único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para 
arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arren-
damento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arren-
damento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo, 
itens de baixo valor e pagamentos variáveis. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante às políticas contábeis anteriores. A Companhia apli-
cou o CPC 06 (R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada simpli-
ficada, portanto, a informação comparativa apresentada para 2019 não foi 
reapresentada, ou seja, é apresentada conforme anteriormente reportado 
de acordo com o CPC 06/IAS 17 e interpretações relacionadas. Os detalhes 
das mudanças nas políticas contábeis estão divulgados abaixo. a. Definição 
de arrendamento: Anteriormente, a Companhia determinava, no início do 
contrato, se este era ou continha um arrendamento sob o ICPC 03 – Aspec-
tos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Compa-
nhia agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento baseado na 
nova definição de arrendamento. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, 
um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contra-
prestação. Na transição para o CPC 06 (R2), a Companhia optou por aplicar 
o expediente prático de manter a avaliação de quais transações são arren-
damentos. A Companhia aplicou o CPC 06 (R2) somente a contratos que 
foram previamente identificados como arrendamentos. Os contratos que não 
foram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06 (R1)/IAS 
17 e o ICPC 03 não foram reavaliados. Por conseguinte, a nova definição de 
arrendamento, de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, foi aplicada aos con-

tratos celebrados ou alterados em ou, após 01/01/2019, bem como para os 
contratos vigentes nesta data. No início ou na reavaliação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contra-
prestação do contrato a cada componente de arrendamento e não arrenda-
mento com base em seus preços individuais. No entanto, para arrendamen-
tos de imóveis nas quais é um arrendatário, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não são de arrendamento e os contabilizará 
como um único componente de arrendamento. b. Arrendamento em que a 
Companhia é arrendatário: Como arrendatária, a Companhia classificava 
anteriormente arrendamentos operacionais ou financeiros com base em sua 
avaliação sobre se o arrendamento transferiu substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, 
o Grupo reconhece os ativos de direito de uso e os passivos de arrenda-
mento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses arrendamentos 
são registrados no balanço patrimonial. No entanto, a Companhia optou por 
não reconhecer os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento 
para alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipa-
mentos de TI). A Companhia reconhece os pagamentos associados a esses 
arrendamentos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente 
pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recu-
perável, e ajustado por certas remensurações do passivo de arrendamento. 
Quando um ativo de direito de uso atende à definição de propriedade para 
investimento, ele é apresentado na linha de propriedade para investimento e 
é inicialmente mensurado pelo custo e subsequentemente mensurado pelo 
valor justo, de acordo com as políticas contábeis da Companhia. A Compa-
nhia não possui direitos de uso que atendem a definição de propriedade 
para investimentos em 31/12/2019 ou na adoção inicial em 01/01/2019. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, des-
contando a taxa de juros implícita no arrendamento, ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, a taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa de empréstimo incre-
mental como taxa de desconto. A Companhia aplicou julgamento para deter-
minar o prazo de arrendamento de alguns contratos que incluem opções de 
renovação. A avaliação se a Companhia está razoavelmente certo de exer-
cer essas opções tem impacto no prazo do arrendamento, o que afeta signi-
ficativamente o valor dos passivos de arrendamento e dos ativos de direito 
de uso reconhecidos. c. Transição: Anteriormente, a Companhia classificava 
arrendamentos de imóveis como arrendamentos operacionais de acordo 
com o CPC 06(R1)/IAS 17. Esses arrendamentos incluem as instalações 
das unidades e escritórios administrativos. Os arrendamentos geralmente 
são contratados por um período de 01 a 20 anos. Alguns arrendamentos 
incluem uma opção de renovação após o final do período não cancelável. 
Alguns arrendamentos são ajustados por índices inflacionários, como 
IGP-M ou IPCA. Na transição, para arrendamentos classificados como 
arrendamentos operacionais segundo o CPC 06(R1)/IAS 17, os passivos de 
arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes, descontados pela taxa de empréstimo incremental da Com-
panhia em 01/01/2019. Os ativos de direito de uso são mensurados ao valor 
equivalente ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de qualquer 
pagamento antecipado ou acumulado do arrendamento. A Companhia apli-
cou esta abordagem a todos os outros arrendamentos. A taxa média ponde-
rada de desconto foi definida com base nas seguintes premissas: Cálculo 
utilizando as taxas contratadas conforme contratos de dívida (Cédulas de 
Crédito Bancário/CCB) vigentes (detalhe nota explicativa 14); Validação adi-
cional das taxas médias calculadas, através de simulação de crédito para 
aquisição de imóveis nos mesmos parâmetros dos imóveis com contratos de 
arrendamento vigentes. A Companhia utilizou os seguintes expedientes prá-
ticos ao aplicar o CPC 06 (R2)/IFRS 16 aos arrendamentos anteriormente 
classificados como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06/
IAS 17: Aplicou a isenção para não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos para arrendamentos com prazo menor que 12 meses. d. Arrenda-
mentos em que a Companhia é um arrendador: A Companhia possui uma 
transação de arrendamento como arrendador (BSL Home Care “CORA” 
(controladora) com a Saint Marie (controlada),a qual foram eliminados para 
fins de consolidação no montante de R$ 10.974. e. Impacto nas demonstra-
ções financeiras: Como resultado da aplicação inicial do CPC 06 (R2)/IFRS 
16, em relação aos arrendamentos que anteriormente eram classificados 
como operacionais, a Companhia reconheceu em 01/01/2019 passivos de 
arrendamento no valor R$ 121.183 na controladora e R$125.401 no conso-
lidado, e ativo de direito de uso nesses mesmos montantes, respectiva-
mente. Os demais contratos de arrendamento (itens de baixo valor, com 
prazo inferior a 12 meses continuam sendo registrados como despesa do 
exercício de acordo com sua natureza. 
4. Caixa e equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 221 496 1.551 939
Total 221 496 1.551 939
5. Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Títulos e valores mobiliários 1.083 9.760 4.911 10.430
Total 1.083 9.760 4.911 10.430
Parcela circulante 566 5.849 4.327 6.451
Parcela não circulante 517 3.911 584 3.979
Os títulos e valores mobiliários referem-se a aplicações financeiras em ban-
cos de primeira linha, com rendimento médio de 99% do CDI (99% em 31 
e dezembro de 2019). A carteira do Fundo é composta exclusivamente por 
títulos de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações 
compromissadas, cotas de fundos e outros títulos de instituições financei-
ras. O saldo de aplicações financeiras no ativo da parcela não circulante, 
referem-se a montantes aplicados em certificados de depósitos bancários 
(CDB) estão vinculadas às operações restritas ao pagamento de dívida e ou 
a títulos de capitalização para garantia locatícia. 6. Contas a receber – As 
contas a receber são registradas no balanço pelo valor nominal dos títulos 
e deduzidas pela provisão para perdas esperadas (Impairment), a qual é 
constituída considerando-se os títulos por faixa de vencimento: 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Contas a receber 2.457 2.831 35.988 30.497
Glosas a recuperar – – 1.844 750

2.457 2.831 37.832 31.247
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (1.434) (1.170) (1.434) (1.170)

Total 1.023 1.661 36.398 30.077
O saldo de contas a receber, por período de vencimento, está apresentado 
a seguir: 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A faturar (i) 462 491 19.201 16.272
A vencer 152 267 13.422 10.594
Glosa – – 1.844 750
Vencidos:
Até 30 dias 263 704 565 1.293
Entre 31 e 60 dias 68 97 340 462
Entre 61 e 90 dias 78 102 624 706
Entre 91 e 180 dias 154 182 313 182
Entre 181 e 365 dias 1.280 988 1.523 988
Total 2.457 2.831 37.832 31.247
(i) Montantes a faturar referem-se a serviços prestados no mês de dezembro
e não faturados até 31/12/2020. Movimentação da provisão para créditos de
liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro 2019 (1.170) (1.170)
Adições (695) (695)
Reversões 431 431
Saldos em 31/12/2020 (1.434) (1.434)
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações finan-
ceiras é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento conforme
demonstrado nos quadros acima. De acordo com a política de cobrança,
os títulos em atraso acima de 90 dias, as provisões para perdas esperadas
(impairment) são reconhecidas sempre com base no histórico de perdas
por faixa. 
7. Partes relacionadas – outros contas a receber
a. Saldos e transações

Controladora
2020 2019 2020 2019

Ativo Receita
AssistCare 6.766 3.993 – –
Sainte Marie 1.660 2.254 1.200 1.200
Total 8.426 6.247 1.200 1.200
As transações entre partes relacionadas nos montantes apresentados refe-
rem-se a pagamentos de despesas diversas, sem prazo de vencimento. A
receita refere-se ao aluguel do prédio da unidade Chácara Santo Antonio
para Sainte Marie. b. Remuneração da administração: Durante o exercício 
findo em 31/12/2020, os honorários da Administração foram de R$6.147
(R$ 6.133 em 31/12/2019), os quais foram apropriados ao resultado na 
rubrica “Salários e encargos”. 
8. Investimentos Controladora

2020 2019
Controladas diretas:
BSL Home Care Holding S.A. 41.169 41.205
Total 41.169 41.205
Representados em 31/12/2020 e de 2019 pelos investimentos em controla-
das, demonstrados no quadro a seguir: 

31/12/2020

Capital 
social – 

participa-
ção – %

Patri-
mônio 
líquido

Preju-
ízo do 

exercí-
cio

Resultado 
de equi-
valência 

patrimonial

Saldo
do

investi-
mento

BSL Home Care Holding 100 41.169 (6.145) (6.145) 41.169

31/12/2019

Capital 
social – 

participa-
ção – %

Patri-
mônio 
líquido

Preju-
ízo do 

exercí-
cio

Resultado 
de equi-
valência 

patrimonial

Saldo
do

investi-
mento

BSL Home Care Holding 100 41.205 (9.309) (9.309) 41.205
A movimentação dos investimentos para o exercício findo em 31/12/2020 é
como segue: 

Investimentos
Saldo em 31/12/2018 31.198
Adiantamento para futuro aumento de capital 19.316
Resultado de equivalência patrimonial (9.309)
Saldo em 31/12/2019 41.205
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.109
Resultado de equivalência patrimonial (6.145)
Saldo em 31/12/2020 41.169
9. Imobilizado – a. Saldos patrimoniais

Controladora
2020 2019

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos 25.300 – 25.300 25.300
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 90.589 (17.520) 73.069 76.717

Instalações 114 (32) 82 87
Máquinas e equipamentos 2.269 (827) 1.442 1.586
Móveis e utensílios 5.973 (2.856) 3.117 3.631
Equipamentos de informática 1.015 (632) 383 429
Obras em andamento 5.675 – 5.675 8.939
Imóveis 4.857 (663) 4.194 4.387

135.792 (22.530) 113.262 121.076
Consolidado

2020 2019

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos 25.300 – 25.300 25.300
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 95.384 (17.964) 77.420 79.891

Instalações 277 (168) 109 73
Máquinas e equipamentos 3.101 (1.000) 2.101 2.242
Móveis e utensílios 7.196 (3.160) 4.036 4.577
Equipamentos de informática 1.511 (956) 555 669
Veículos 129 (107) 22 48
Obras em andamento 5.675 – 5.675 8.939
Imóveis 4.857 (663) 4.194 4.388

137.755 (24.019) 119.412 126.127
b. Movimentação Controladora

Saldo 
em 

2019
Adi-

ções
Bai-
xas

Trans-
ferên-

cias (*)

Depre-
ciação 

2020

Saldo
em

2020
Terrenos 25.300 – – – – 25.300
Benfeitoria imóveis terceiros 76.717 94 – 3.245 (6.987) 73.069
Instalações 87 6 – – (11) 82
Maquinas e equipamentos 1.586 69 – – (213) 1.442
Moveis e utensílios 3.631 37 – – (551) 3.117
Equipamentos de informática 429 35 – – (81) 383
Imóveis 4.388 – – – (194) 4.194
Imobilizado em andamento 8.939 127 (146) (3.245) – 5.675
Total de custo 121.077 368 (146) – (8.037) 113.262

06.08.21.indd   4 05/08/2021   19:38:55



                                                      São Paulo, Sexta-feira, 06 de agosto de 2021   •   Data Mercantil    •   05

Publicidade Legal

… continuação Brazil Senior Living S.A.

Aos Acionistas e Diretores da Brasil Senior Living S.A. São Paulo-SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Brasil Senior Living S.A. (Companhia), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Brasil Senior Living S.A. em 31/12/2020, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-

dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo 13/05/2021.
 KPMG Auditores Independentes – CRC 2SP 0144.28/O-6
 Danielle Rezende Suzano
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Consolidado

Saldo 
em 

2019
Adi-

ções Baixas

Trans-
ferên-

cia

Depre-
ciação 

2020

Saldo 
em 

2020

Terrenos 25.300 – – – – 25.300

Benfeitorias imóveis terceiros 79.891 435 (1.668) 4.826 (6.064) 77.420

Instalações 74 66 – – (31) 109

Máquinas e equipamentos 2.241 151 – – (292) 2.101

Moveis e utensílios 4.577 131 (2) – (670) 4.036

Equipamentos de informática 667 63 – – (175) 555

Veículos 49 – – – (27) 22

Imóveis 4.388 – – – (194) 4.194

Imobilizado em andamento 8.941 1.563 – (4.826) – 5.675

Total de custo 126.128 2.409 (1.670) – (7.453) 119.412

c. Movimentação Depreciação Controladora
Saldo 

em 2019 Adições Baixas
Saldo 

em 2020
Benfeitorias em imóveis de terceiros (10.533) (6.987) – (17.520)
Instalações (21) (11) – (32)
Máquinas e equipamentos (614) (213) – (827)
Moveis e utensílios (2.306) (551) – (2.856)
Equipamentos de informática (550) (81) – (632)
Imóveis (470) (194) – (663)
Total depreciação acumulada (14.494) (8.037) – (22.530)

Consolidado
Saldo 

em 2019 Adições Baixas
Saldo 

em 2020
Benfeitorias em imóveis de terceiros (11.900) (6.064) – (17.964)
Instalações (198) (31) 60 (168)
Máquinas e equipamentos (708) (292) – (1.000)
Moveis e utensílios (2.492) (670) 1 (3.160)
Equipamentos de informática (781) (175) – (956)
Veículos (79) (27) – (107)
Imóveis (469) (194) – (663)
Total depreciação acumulada (20.597) (7.453) 61 (24.019)

10. Intangível – a. Saldos patrimoniais Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Amortização Amortização
Custo acumulada Líquido Líquido Custo acumulada Líquido Líquido

Ágio – – – – 13.498 – 13.498 13.498
Software 3.426 (917) 2.509 2.793 3.725 (1.204) 2.521 2.967
Aquisição de carteiras 171 (100) 71 70 12.244 (4.255) 7.989 9.100
Ponto comercial 880 (193) 687 734 880 (193) 687 733
Marcas e patentes – – – – 2.109 – 2.109 2.109
Acordo de não competição – – – – 2.837 (2.080) 757 1.324
Total 4.477 (1.210) 3.267 3.597 35.293 (7.732) 27.561 29.731
b. Movimentação Controladora Consolidado

Saldo em Amortização Saldo em Saldo em Amortização Saldo em
2019 Adições acumulada 2020 2019 Adições Acumulada 2020

Ágio – – – – 13.498 – – 13.498
Software 2.793 33 (317) 2.509 2.967 34 (480) 2.521
Aquisição de carteiras 70 1 – 71 9.099 1 (1.111) 7.989
Ponto Comercial 734 – (47) 687 734 – (46) 687
Marcas e patentes – – – – 2.109 – – 2.109
Acordo de não competição – – – – 1.324 – (567) 757
Total 3.597 34 (364) 3.267 29.731 34 (2.204) 27.561
c. Movimentação Amortização Controladora Consolidado

Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em
2019 Baixas Adições 2020 2019 Baixas Adições 2020

Software (600) – (317) (917) (724) – (480) (1.204)
Aquisição de carteiras (100) – – (100) (3.144) – (1.111) (4.255)
Ponto Comercial (147) – (47) (193) (147) – (46) (193)
Acordo de não competição – – – – (1.513) – (567) (2.080)
Total (847) – (364) (1.210) (5.528) – (2.204) (7.732)

d. Teste de impairment: Para fins de teste de redução de valor recuperável, 
o ágio foi alocado para as unidades geradoras de caixa (UGCs) nos res-
pectivos segmentos de negócios, e o ágio é composto da seguinte forma:: 

Consolidado Consolidado
2020 2019

Saint Marie (casa de repouso) 13.498 13.498
As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 
31/12/2020 são: 

Saint Marie
Taxa de desconto 17,24%
Taxa de crescimento na perpetuidade 5,6%
As taxas de desconto utilizadas foram calculadas antes dos impostos con-
siderando o método do Custo Médio Ponderado de Capital (“Weighted Ave-
rage Cost of Capital – WACC”), que considera custos do capital próprio e da 
dívida. O custo do capital próprio foi calculado através do método “Capital 
Asset Pricing Model – CAPM”, utilizando valores e premissas alinhadas com 
as práticas de mercado para esses cálculos e considerando as particulari-
dades da UGC. As projeções de fluxo de caixa incluíram estimativas especí-
ficas para sete anos e taxas de crescimento na perpetuidade após este pe-
ríodo. A Administração acredita que a taxa de crescimento na perpetuidade 
utilizada está em linha com a premissa que participantes do mercado utiliza-
riam. O lucro operacional foi projetado com base no desempenho passado, 
premissas macroeconômicas de PIB e inflação ajustadas pelo crescimento 
previsto de vendas e expectativas de desenvolvimento dos mercados. As 
taxas de crescimento médias ponderadas utilizadas são consistentes com 
as previsões incluídas nos relatórios do setor. O teste da Companhia não 
resultou na necessidade de reconhecimento de perdas por redução ao valor 
recuperável. 11. Direito de uso e passivos de arrendamentos – A Compa-
nhia efetua o arrendamento de alguns bens, principalmente imóveis (escri-
tórios e unidades), que normalmente vigoram por um período de 3 (trê) a 20 
(vinte) anos. A movimentação de saldo para o período findo em 31/12/2020 
está demonstrado a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldos em 01/01/2019 121.183 124.770
Adição – 632
Depreciação (9.238) (10.018)
Saldos em 31/12/2019 111.945 115.384
Saldos em 01/01/2020 111.945 115.384
Adição – 21
Depreciação (9.238) (10.079)
Saldos em 31/12/2020 102.707 105.326
11.1. Passivo de arrendamento Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante 9.238 9.289 10.036 10.135
Não Circulante 93.469 102.707 95.293 105.302

102.707 111.996 105.329 115.437
Controladora Consolidado

Saldos em 01/01/2019 (121.183) (124.770)
Adição – (632)
Pagamentos 5.901 6.112
Juros 3.337 3.853
Saldos em 31/12/2019 (111.996) (115.437)
Saldos em 01/01/2020 (111.996) (115.437)
Adição – –
Pagamentos 4.732 5.338
Juros 4.557 4.791
Outros – (18)
Saldos em 31/12/2020 (102.707) (105.326)
11.2. Impacto resultado do período Controladora Consolidado
Depreciação do direito de uso (i) 9.238 10.079
Apropriação dos juros dos arrendamentos (ii) 4.557 4.791

(i) A depreciação do direito de uso está registrada na rubrica de deprecia-
ção de direito de uso na nota 18. (ii) Apropriação de juros dos arrendamen-
tos está registrada na rubrica de juros de arrendamentos na nota 22. 11.3. 
Impacto no fluxo de caixa: O impacto decorrente do CPC 06 (R2) nos 
fluxos de caixa foi apenas nos fluxos de caixas operacionais resultantes da 
depreciação do ativo de direito de uso, e dos pagamentos de arrendamentos 
e juros apropriados e pagos durante o exercício. 
12. Fornecedores Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fornecedor 4.302 4.403 13.270 12.045
Outras contas a pagar 1.065 387 2.024 797
Total 5.367 4.790 15.294 12.842
Refere-se basicamente a prestadores de serviços, fornecedores de mate-
riais e utilidades. 
13. Empréstimos e financiamentos

Modalidade Encargos
Último ven-

cimento
2020

Passivo
2019

Passivo
Capital de giro (1) CDI + 5,85% 13/12/2021 8.029 –
Capital de giro CDI + 3,766303% 28/04/2020 – 10.125
Capital de giro (2) CDI + 4,15% 24/02/2021 3.749 15.898

11.778 26.023
Parcela circulante 11.778 23.916
Parcela não circulante – 2.107
(1) Empréstimo em moeda nacional, adquirido pela controladora em outubro 
de 2020, junto ao banco Itaú, sem garantia “operação clean”. (2) Emprés-
timo em moeda nacional, adquirido pela controladora em março de 2019, 
com exigência de garantia por parte da instituição financeira (Banco ABC 
Brasil S.A) em alienação fiduciária e posteriormente com substituição de 
parte da garantia em imóveis por aplicação financeira com mesmo prazo de 
vencimento da operação. Operações amortizadas mensalmente, sendo uma 
parte principal e a outra juros. O montante residual no valor de R$ 3.749 foi 
liquidado de acordo com o vencimento apresentado acima. Movimentação 
dos saldos de empréstimos e financiamentos: 
Saldo em 31/12/2019 26.023
Captação de empréstimos e financiamentos 15.000
Pagamento de Principal (29.042)
Pagamento de juros (1.777)
Provisão de juros 1.574
Saldo em 31/12/2020 11.778
Cláusulas restritivas de contratos: Em 31/12/2020 os contratos de emprés-
timos e financiamentos mantidos pela Companhia e suas controladas conti-
nham cláusulas restritivas que estabelecem obrigações não financeiras por 
parte da Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas controla-
das encontram-se adimplentes com estas cláusulas.
14. Salários, encargos e benefícios sociais Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Salários e encargos sociais 2.853 1.008 8.668 3.806
Bonificações 2.745 3.018 3.159 3.310
Provisão de férias 2.090 2.195 4.177 4.508
Total 7.688 6.221 16.004 11.624
15. Impostos parcelados Consolidado

2020 2019
Imposto de renda e contribuição social 992 1.121
INSS 974 1.078
Total 1.966 2.199
Curto prazo 304 335
Longo prazo 1.662 1.864
A controlada AssistCare, fez a adesão ao Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária (“PERT”), o qual foi instituído por meio das Medidas Provisó-
rias nº 783 de 31.05.17 e nº 798 de 31.08.17, regulamentadas pela Instru-
ção Normativa da Receita Federal do Brasil (“RFB”) nº 1.711, de 16.06.17 
e nº 1.733 de 31.08.17 e pela Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional nº 690, de 29.06.17, sendo alteradas pela Portaria no 1.032, de 
25/10/2017, que dispõe sobre o PERT (“Medidas Provisórias). O parcela-
mento consiste para o Imposto de renda e contribuição social 60 meses 
de parcelas iguais. Para o INSS são 120 parcelas sendo: 7,5% de entrada; 
0,4% no 1º ano; 0,5% no 2º ano; 0,6% no 3º ano; e o saldo remanescente 
em 84 meses iguais. 16. Provisão para Contingências – Em 31/12/2020, 
a Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de natureza 
tributária, cível e trabalhistas cujo prognóstico de perda é possível no valor 
de R$2.268 em 31/12/2020 (e R$ 1.821 em 31/12/2019). Em 31/12/2020 
a Companhia possuía R$ 323 referentes a processos de natureza traba-
lhistas cujo prognóstico de perda é provável no consolidado (R$ 184 em 
31/12/2019) e R$ 86 na controladora (R$ 129 em 31/12/2019). Movimenta-
ção do saldo: As movimentações do saldo das provisões para contingên-
cias durante o exercício findo em 31/12/2020 e 2019 estão demonstradas 
no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2019 Adições Baixas 2020 2019 Adições Baixas 2020

Trabalhista 129 – (43) 86 184 251 (112) 323
17. Patrimônio líquido – Em 31/12/2020, o capital social da Companhia 
subscrito é de R$ 432.200 e está assim representado: 

Quantidade
Acionistas de ações
Pátria Brazilian Private Equity Fund IV – FIP 211.432.186
Brazilian Private Equity IV – FIP 4.667.814
Doce Exploit Empreendimentos e Participações EIRELI 
(“ORPEA”) 216.100.000

Total 432.200.000
Em 22/03/2019 firmou contrato de compra e venda entre Pátria Brazilian 
Private Equity Fund IV – FIP e Brazilian Private Equity IV, como vendedores 
e Doce Exploit Empreendimentos e Participações EIRELI, como compra-
dora, de 20% (vinte por cento) da participação societária da Brazil Senior 
Living SA. Em 29/11/2019, integralizaram o montante de R$13.462, o saldo 
a integralizar em 31/12/2019 é de R$3.366. Em 15/01/2020 firmou primeiro 
aditamento de acordo dos acionistas entre Pátria Brazilian Private Equity 
Fund IV – FIP e Brazilian Private Equity IV, como vendedores e Doce Exploit 
Empreendimentos e Participações EIRELI, como compradora, de 30% 
(vinte por cento) da participação, passando a ter 50% (cinquenta por cento) 
da participação societária da Brazil Senior Living SA. Em 14/02/2020, a acio-
nista Doce Exploit Empreendimentos e Participações EIRELI integralizou 
o montante de R$3.366. Em 20/03/2020, os acionistas subscreveram um 
total de 30.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, totalizando:14.676.000 ações pelo Pátria Fund IV, 324.000 ações pelo 
Brazilian Private Equity IV e 15.000.000 Doce Exploit Empreendimentos e 
Participações EIRELI. Em 30/04/2020 os acionistas Pátria Brazilian Private 
Equity Fund IV – FIP e Brazilian Private Equity IV integralizaram o montante 
de R$ 15.000. O acionista Doce Exploit Empreendimentos e Participações 
EIRELI integralizou o montante de R$14.950, sendo R$ 9.750 em 03 junho 
de 2020 e R$5.200 em 20/10/2020. Com essas integralizações realizadas, 
o saldo a integralizar em 31/12/2020 é de R$50. De acordo com o estatuto 
social da Companhia, aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obri-
gatório, calculado à razão de 1% do lucro líquido após a constituição da 
reserva legal e estatutária. Em 31/12/2020, a Companhia não apresentou 
lucros a serem distribuídos. 
18. Receita operacional líquida Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Serviços 56.319 60.117 56.319 60.117
Home care – – 96.332 68.485
Hospital retaguarda – – 33.386 27.175
(-) deduções (*) (3.187) (3.390) (10.821) (8.796)

53.132 56.727 175.216 146.981
(*) As deduções da receita bruta são compostas por impostos, descontos 
concedidos incondicionalmente, valores de planos devolvidos e/ou cance-
lado e impostos sobre a receita. A receita é mensurada com base na con-
traprestação especificada no contrato com o cliente, e eventuais adicionais 
referentes a serviços pagos quando usados, “pay per use”, disponíveis nas 
unidades. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle 
sobre os serviços ao cliente. As faturas são emitidas até o quinto dia útil 
subsequente ao da prestação do serviço, ficando um mês reconhecido no 
contas a receber como “clientes a faturar”. A política de reconhecimento de 
receitas está descrita na nota 3.9.Custos.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Custos dos serviços prestados
Salários, Encargos e Benefícios 20.796 22.727 51.666 55.213
Ocupação 2.447 2.331 4.225 2.835
Serviços de terceiros 16.398 15.327 50.861 37.665
Depreciação e amortização 6.734 4.036 7.506 4.229
Depreciação – Ativo de direito de uso 8.888 9.238 9.333 10.018
Materiais, utilidades e outros custos 9.936 10.196 56.155 37.399

65.199 63.855 179.746 147.359
19. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Salários, Encargos e Benefícios 8.124 11.918 16.682 20.205
Ocupação 120 365 378 594
Serviços de terceiros 6.587 11.717 7.174 13.312
Depreciação e amortização 1.666 503 4.099 2.181
Depreciação – Ativo de direito de uso 350 350 746 695
Materiais, utilidades e outros custos 2.026 2.429 2.561 2.757
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 264 321 264 321

19.137 27.603 31.158 40.065
20. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 285 272 328 318
Descontos obtidos 42 30 70 88
Multa e juros recebidos de clientes 235 212 236 212
Outras – 3 14 4

562 517 648 622
Despesas financeiras:
Multas e juros (141) (1.111) (418) (1.612)
Despesas bancárias (154) (147) (200) (188)
Desconto concedido a clientes (107) (222) (107) (250)
Juros dos arrendamentos (4.557) (3.337) (4.791) (3.853)
Fianças bancárias, juros sobre 
empréstimos e financiamentos 
e outras (1.745) (5.385) (1.759) (5.088)

(6.704) (10.202) (7.275) (10.991)
Total do resultado financeiro (6.142) (9.685) (6.627) (10.369)
21. Imposto de renda e contribuição social – a. Reconciliação da taxa 
efetiva do imposto de renda e da contribuição social: Em 31/12/2020 e 
de 2019, os impostos sobre o lucro são calculados pelo regime de lucro real 
para a Companhia. Em dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia não 
apresentou base para cálculo do imposto de renda e da contribuição social, 
finalizando o exercício com base negativa. Em 31/12/2020, a Companhia e 
suas controladas possuem R$ 259.249 de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social sobre os quais não foram constituídos imposto de 
renda e contribuição social diferidos, pois a expectativa de realização não é 
provável, com base em estudos e projeções internas. 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (41.983) (54.063) (41.983) (54.063)

Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito de imposto de 
renda e contribuição social, de acordo 
com a alíquota vigente 14.274 18.381 14.274 18.381

Resultado de Equivalência Patrimonial (2.089) (3.165) – –
Provisão para devedores duvidosos (90) (152) (94) (155)
Outras diferenças permanentes (101) 331 (103) (1)
Prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social não constituídos (11.994) (15.395) (14.077) (18.225)

Despesa de IRPJ e contribuição social – – – –
22. Instrumentos financeiros – Os ativos e passivos financeiros estão 
representados no balanço pelos valores de custo e pelas respectivas apro-
priações de receitas e despesas, quando aplicável, os quais se aproximam 
dos valores de mercado. 

Controladora Consolidado
Nível 2020 2019 2020 2019

Ativos financeiros
Caixas e equivalentes de caixa (*) 2 221 496 1.551 939
Aplicações financeiras (**) 2 1.083 9.760 4.911 10.430
Contas a receber (*) 2 1.023 1.661 36.398 30.077
Outros créditos (*) 2 711 2.888 840 3.025
Total 3.038 14.805 43.700 44.471

Controladora Consolidado
Nível 2020 2019 2020 2019

Passivos financeiros (custo amortizado)
Fornecedores 2 5.367 4.790 15.294 12.842
Empréstimos e financiamentos 2 11.778 26.023 11.778 26.023
Impostos Parcelados 2 – – 1.966 2.199
Outras contas a pagar 2 253 415 253 415
Total 17.398 31.228 29.291 41.479
(*) ativos financeiros classificados a custo amortizado (**) ativos financeiros
classificados a valor justo por meio do resultado. A Companhia não possui
instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2020 e de 2019. A mensu-
ração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com
base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1 – preços cotados
nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 – outras téc-
nicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre
o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. Nível
3 – técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
Devido à natureza de curto prazo desses saldos, os valores registrados
aproximam-se dos valores justos dos instrumentos na data destas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. a. Risco de mercado: Risco
de alterações nos preços de mercado, tais como variação nas taxas de
juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado,
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno.
b. Risco de crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam
a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamente
em bancos e aplicações financeiras e recebíveis de aluguel. A Companhia
mantém contas-correntes bancárias com instituições financeiras aprovadas 
pela Administração de acordo com critérios objetivos para diversificação
de riscos de crédito. c. Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação da Companhia. d. Risco operacional: É definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defici-
ência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, de even-
tos externos, inadequação ou deficiência em contratos, descumprimento 
de dispositivos legais e indenização por danos a terceiros. A Companhia,
com o objetivo de evitar a ocorrência de prejuízos em decorrência desses 
fatores, criou procedimentos de controle que mitigam a existência do refe-
rido risco. 23. Compromissos: A Companhia possui compromissos relacio-
nados aos aluguéis dos imóveis onde foram realizadas suas instalações.
As parcelas destes aluguéis são reajustadas anualmente de acordo com
a variação no período, do índice geral de preços – mercado, editado pela
Fundação Getúlio Vargas (IGPM/FGV) em conformidade com as cláusulas
contratuais. Veja detalhes na nota 11. Garantia de fiança bancária dada
pela locatária: A Companhia, conforme cláusulas contratuais dos aluguéis
dos imóveis, contratou fianças bancárias, estabelecendo às locadoras como 
beneficiárias únicas, com cobertura equivalente aos aluguéis para o período
de 12 meses com renovação a cada 12 meses até o final da locação. Caso a 
Companhia não satisfaça as obrigações contratuais o fiador (banco) o fará,
independente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
ou seja, as fianças somente serão executadas caso haja descumprimento
das cláusulas contratuais. Em 31/12/2019 não houve descumprimento das
cláusulas contratuais firmadas e, portanto, não houve execução das fianças 
contratadas. 24. Eventos subsequentes – Em 03/02/2021, fora realizada
uma assembleia geral extraordinária (AGE) tendo como ordem do dia a dis-
cussão e deliberação do aumento de capital da companhia no montante de
R$ 20 milhões .Os acionistas subscreveram um total de 20.000.000 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalizando: 9.783.997
ações pelo Pátria Fund IV, 216.003 ações pelo Brazilian Private Equity IV e
10.000.000 Doce Exploit Empreendimentos e Participações EIRELI. A cha-
mada de capital foi realizada a fim de suprir a necessidade da companhia
para financiamento dos seus projetos de expansão, projetos relacionados a 
ganhos de eficiência futuro e capital de giro.

Trakehner Empreendimentos e Participações S/A
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, hora e local: No dia 10/12/2020, às 16:00 horas, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França, São Paulo-SP. 2. 
Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados 
nos Boletins de Subscrição, que constituem o documento nº 01, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva 
Filho. 3. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. 4. Convocação: Dispensada 
a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e 
deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a denominação Trakehner Empreendimentos 
e Participações S/A; (ii) a aprovação do projeto do Estatuto Social que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos 
membros da Diretoria da Companhia; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1. Aprovar a constituição de 
uma sociedade anônima sob a denominação de Trakehner Empreendimentos e Participações S/A. com Sede e Foro na 
Cidade de São Paulo-SP, na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França. 6.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.500,00, repre-
sentado por 1.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente 
subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 150,00 
depositados em conta vinculada no Banco Bradesco S/A., nos termos dos Artigos 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de 
acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 anexos a Ata a que 
se refere esta Assembleia de Constituição. 7. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada 
constitui o documento nº 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Trakehner Empreendimentos e Participações S/A em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e CPF nº 366.209.668.45, para o cargo 
de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, RG nº 44.072.471-5 SSP-SP e CPF nº 352.021.748-10, para 
o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse 
mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia 
na forma sumária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente 
da Silva Filho. São Paulo, 10/12/2020. Edson Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. 
JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.570.642 em 11/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Coroa (Suécia) - 0,5976
Dólar (EUA) - 5,1464
Franco (Suíça) - 5,6753
Iene (Japão) - 0,04689
Libra (Inglaterra) - 
7,1689
Peso (Argentina) - 
0,05314

Peso (Chile) - 0,006619
Peso (México) - 0,2583
Peso (Uruguai) - 0,1178
Yuan (China) - 0,7966
Rublo (Rússia) - 0,07043
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,0933
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Greenergy Brasil Trading S.A.
CNPJ/ME nº 11.964.260/0001-01 – NIRE 35.300.377.125

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 01 de junho de 2021
Data, Hora e Local: No dia 01/06/2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, 
conjuntos 181 e 182, Vila Olímpia, São Paulo-SP. Convocação, Presença: Dispensada a publicação dos editais de convoca-
ção, nos termos do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença 
de Acionistas e ao final desta Ata. Dispensa de publicação dos documentos previstos no Artigo 133 da Lei das S.A.: 
Considerando que a Companhia (i) tem seu capital fechado, (ii) possui menos de 20 acionistas e (iii) tem patrimônio líquido 
inferior à R$ 10.000.000,00, fica dispensada, nos termos do Artigo 294, II, da Lei das S.A., a publicação de todos os docu-
mentos mencionados no Artigo 133 da Lei das S.A., em especial, o relatório da administração da Companhia, a cópia das 
demonstrações financeiras do exercício de 2020 e o parecer dos auditores, cujas cópias autenticadas serão arquivadas 
juntamente com esta ata. Mesa: Sr. Nelson Aparecido Ostanello, Presidente da Assembleia, e Sra. Edna Ferreira Machado, 
Secretária da Assembleia. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: (i) Dispensada a leitura dos documentos relaciona-
dos às matérias a serem deliberadas nesta AGOE, uma vez que o seu conteúdo é do inteiro conhecimento dos acionistas; (ii) 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A., sendo cópia exata 
da ata original lavrada em livro próprio; e (iii) autorizada a lavratura das atas das AGOE em instrumento único, nos termos 
do Artigo 131, § Único, da Lei das S.A. Ordem do Dia: Em AGO deliberar sobre: (i) A prestação de contas dos administrado-
res, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; e 
(ii) a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2020. Em AGE deliberar sobre: (i) a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para que seja incluída no artigo 3º do Estatuto Social a menção 
à filial da Companhia estabelecida na Cidade de Recife-PE, na Rua Padre Carapuceiro, nº 858, Empreendimento Cícero Dias, 
Sala 701, Boa Viagem, CNPJ nº 11.964.260/0004-46, cuja abertura fora aprovada em AGE da Companhia realizada em 
31/08/2020, conforme ata arquivada na JUCESP em 11/09/2020, sob o nº 363.837/20-6. Deliberações: Previamente à 
instalação da Assembleia, os acionistas decidiram, à unanimidade e sem reservas, aprovar a lavratura desta ata em forma 
de sumário e dispensaram a presença dos auditores independentes, aprovando por unanimidade de votos e sem reservas, 
o seguinte: Em AGO: (i) A prestação de contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020; e (ii) A proposta da Administração de contabilização do resultado negativo apurado no 
valor de R$ 31.503.780,76. Em AGE: (i) A alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para que seja incluída 
no artigo 3º do Estatuto Social a menção à filial da Companhia estabelecida na Cidade de Recife-PE, na Rua Padre Carapu-
ceiro, nº 858, Empreendimento Cícero Dias, Sala 701, Boa Viagem, CNPJ nº 11.964.260/0004-46, com a consequente 
adequação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 3º. A 
Companhia tem sua sede social e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, conjuntos 181 e 
182, Vila Olímpia, podendo, mediante deliberação da Diretoria, abrir, transferir e fechar filiais, escritórios, sucursais, repre-
sentações e qualquer outro tipo de estabelecimento em qualquer localidade do território nacional ou do exterior. § 1º: A 
Companhia possui filial na Cidade de Paranaguá, Estado do Paraná, na Avenida Coronel Santa Rita, nº 2.677, Sala 13, Bairro 
Industrial, CEP 83221-675, inscrita no CNPJ sob o nº 11.964.260/0003-65 e na JUCEPAR sob o NIRE nº 41.9.0161052-0, 
filial que operará com o mesmo capital e objeto social da matriz. § 2º: A Companhia possui filial na Cidade de Recife-PE, na 
Rua Padre Carapuceiro, nº 858, Empreendimento Cícero Dias, Sala 701, Boa Viagem, CNPJ nº 11.964.260/0004-46 e na 
JUCEPE sob o NIRE nº 26902009950, filial que operará com o mesmo capital e objeto social da matriz.” (ii) Como conse-
quência da deliberação tomada no item acima, os Acionistas decidem alterar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
cuja minuta é parte integrante e indissociável da presente Ata como Anexo I; (iii) A autorização aos Diretores da Companhia 
para promoverem todos os atos necessários à implementação das deliberações da presente ata, inclusive os registros e 
publicações necessários à adequada formalização dos atos constitutivos da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, na forma sumária, que lida e achada conforme, foi 
aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente da Assembleia: Sr. Nelson Aparecido Ostanello. Secretária da 
Assembleia: Sra. Edna Ferreira Machado. Acionistas presentes: (i) Greenergy Fuels Ltd., neste ato devidamente representada 
por seu procurador, Sr. Nelson Aparecido Ostanello; e (ii) Sr. Nelson Aparecido Ostanello. Certificamos que a presente ata é 
cópia exata do original que foi lavrado no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais e as assinaturas ali constantes 
são autênticas. São Paulo, 01/06/2021. Assinaturas: Nelson Aparecido Ostanello – Presidente da Assembleia; Edna Ferreira 
Machado – Secretária da Assembleia. Acionistas: Nelson Aparecido Ostanello; Greenergy Fuels Ltd., p.p. Nelson Apare-
cido Ostanello. Estatuto Social – Capítulo I – Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Greenergy Brasil Trading S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, regida pelo presente Estatuto Social e pelos dispositivos legais aplicáveis. 
Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) a importação, exportação e comercialização de produtos químicos, petro-
químicos, commodities em geral, bem como quaisquer produtos e mercadorias oriundos do exterior; (b) a prestação de 
serviços de logística para a realização de seu objeto social; (c) a guarda, armazenamento e conservação de produtos 
agropecuários, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico, produtos químicos e petroquímicos, próprios e/
ou de terceiros; (d) a comercialização de títulos do agronegócio, tais como, mas não se limitando a Cédula de Produto Rural, 
Certificado de Depósito Agropecuário e Warrant Agropecuário, bem como Conhecimento de Depósito e Warrant do Decreto-lei 
1.102/1.903; (e) a participação em outras sociedades, como sócia, acionista ou sob qualquer outra forma; (f) a intermedia-
ção de negócios vinculados aos itens anteriores deste objeto; e (g) a prestação de consultoria sobre o mercado de commo-
dities em geral. Artigo 3º. A Companhia tem sua sede social e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Gomes de Carvalho, 
nº 1.069, conjuntos 181 e 182, Vila Olímpia, podendo, mediante deliberação da Diretoria, abrir, transferir e fechar filiais, 
escritórios, sucursais, representações e qualquer outro tipo de estabelecimento em qualquer localidade do território nacional 
ou do exterior. § 1º: A Companhia possui filial na Cidade de Paranaguá-PR, na Avenida Coronel Santa Rita, nº 2.677, Sala 13, 
Bairro Industrial, CNPJ nº 11.964.260/0003-65 e na JUCEPAR sob o NIRE nº 41.9.0161052-0, filial que operará com o mesmo 
capital e objeto social da matriz. § 2º: A Companhia possui filial na Cidade de Recife-PE, na Rua Padre Carapuceiro, nº 858, 
Empreendimento Cícero Dias, Sala 701, Boa Viagem, CNPJ nº 11.964.260/0004-46 e na JUCEPE sob o NIRE nº 26902009950, 
filial que operará com o mesmo capital e objeto social da matriz. Artigo 4º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 799.966,00, dividido em 799.966 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § Único. Cada ação ordinária dará direito a 01 voto nas deliberações da 
Assembleia Geral da Companhia. Artigo 6º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar 
resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fixar o respectivo valor de 

resgate e as demais características da operação. Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente nos 4 primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, reunindo-se ainda, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei. Inde-
pendentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos 
os acionistas. § 2º. A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia 
Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. As seguintes 
matérias exigem voto favorável de pelo menos 75% das ações com direito a voto para serem aprovadas: (a) alteração do 
objeto social da Companhia; (b) criação de preferências ou vantagens a qualquer classe específica de ações; (c) deliberação 
envolvendo qualquer tipo de incorporação e/ou cisão da Companhia; (d) aumento ou redução do capital social da Companhia; 
(e) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; e (f) celebração de qualquer contrato a respeito de compra e/ou venda 
de qualquer bem que componha o ativo fixo da Companhia cujo montante ultrapasse o valor de R$ 100.000,00. § Único. 
Independentemente do valor, não há necessidade de prévia autorização em Assembleia para que a Companhia realize ou 
assine qualquer tipo de contrato relacionado às suas atividades sociais, tais como, mas não limitados a, contratos de 
importação, exportação e comercialização de produtos químicos, petroquímicos e commodities em geral, bem como de 
quaisquer produtos e mercadorias oriundos do exterior, serviços de logística, guarda ou armazenamento, consultoria e 
intermediação de negócios. Capítulo IV – Administração: Artigo 9º. A administração da Companhia será exercida pela 
Diretoria. Artigo 10. Os membros da Diretoria deverão assumir seus cargos dentro de 30 dias a contar das respectivas datas 
de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria, respectivamente, permane-
cendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 11. A Assembleia Geral deverá fixar a 
remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser fixada individualmente para cada administra-
dor, ou de forma global. Capítulo V – Diretoria: Artigo 12. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, compe-
tindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais. Os diretores terão todos os poderes para gerir e administrar 
a Companhia, competindo-lhes a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, observado o disposto na legislação 
aplicável, neste Estatuto Social e nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 13. A Diretoria é composta por 2 diretores, 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 14. Dentre os 
diretores um será designado Diretor Presidente e o outro será designado Diretor sem designação específica. § 1º. Compete 
ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (b) dirigir a execução de todas as atividades relacio-
nadas à administração geral da Companhia; (c) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando 
e supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; (d) coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, 
operacional e de marketing da Companhia; (e) anualmente, elaborar e apresentar à Assembleia Geral o plano anual de 
negócios e o orçamento anual da Companhia; (f) administrar os assuntos de caráter societário em geral, devendo inclusive 
providenciar o registro de todos os atos e documentos pertinentes nos órgãos competentes, incluindo, mas não se limitando, 
às Juntas Comerciais; (g) propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia; 
(h) administrar o caixa e as contas a pagar e receber da Companhia; (i) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro 
e fiscal/tributária da Companhia; (j) convocar a Assembleia Geral; e (k) escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver. Artigo 15. A Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: 
(a) do Diretor Presidente isoladamente; (b) do Diretor sem designação específica sempre em conjunto com 1 procurador, 
devidamente constituído; e (c) de 2 procuradores, em conjunto, devidamente constituídos e com poderes específicos. § Único. 
As procurações serão sempre outorgadas pelo Diretor Presidente isoladamente, as quais estabelecerão os expressos 
poderes de representação do procurador e, não terão prazo superior a 1 ano, excetuando-se as procurações outorgadas com 
fim “ad judicia et extra”. Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 16. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos 
acionistas e possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em lei. § Único. O Conselho Fiscal será composto, 
quando instalado, por no mínimo 3 e no máximo 5 membros efetivos, e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia 
Geral. Capítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 17. O exercício social terá início em 
1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demons-
trações financeiras previstas em lei. Artigo 18. Em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório 
correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. 
Artigo 19. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta 
de lucros apurados nesses balanços. A Companhia poderá, ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes a partir do último balanço anual ou semestral. § Único. Os dividendos dis-
tribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 20. A Companhia poderá remune-
rar os acionistas mediante pagamento de juros sobre capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em lei. 
§ Único. A remuneração paga nos termos deste artigo poderá ser imputada ao dividendo obrigatório. Capítulo VIII – Trans-
formação: Artigo 21. A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, ser transformada em sociedade 
de outro tipo que não sociedade anônima, mediante deliberação tomada pelo voto da maioria dos acionistas, assegurado o 
direito de retirada aos acionistas dissidentes. Capítulo IX – Liquidação: Artigo 22. A Companhia se dissolverá e entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, 
ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. 
Capítulo X – Notificações e Comunicações: Artigo 23. Quaisquer comunicados, notificações e/ou comunicações referen-
tes aos termos estabelecidos por este Estatuto Social deverão ser feitos por e-mail. Caso esse meio de comunicação esteja 
temporariamente indisponível, quaisquer comunicados, notificações e/ou comunicações referentes aos termos estabelecidos 
por este Estatuto Social deverão ser feitos por meio de carta registrada com aviso de recebimento, fax ou telegrama, e 
deverão ser endereçadas às partes no endereço descrito no artigo 3º do presente instrumento. § Único. Os comunicados, 
notificações e/ou comunicações tratados pelo presente capítulo deverão ser considerados entregues na data constante do 
protocolo eletrônico do e-mail enviado. Caso seja feito uso de quaisquer outros meios de comunicação, desde que expres-
samente previstos neste instrumento, os comunicados, notificações e/ou comunicações deverão ser considerados entregues 
na data constante de seus protocolos de recebimento ou na data e hora em que o fax for recebido, ou ainda, em 48 horas 
após o envio, em se tratando de telegramas. Capítulo XI – Foro: Artigo 24. Quaisquer disputas entre acionistas e a Com-
panhia, ou entre acionistas controladores e acionistas minoritários deverão ser resolvidas pelo Foro da Comarca de São Paulo, 
Estado de São Paulo. São Paulo, 01/06/2021. Acionistas: Assinaturas: Nelson Aparecido Ostanello; Greenergy Fuels 
Ltd., p.p. Nelson Aparecido Ostanello. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 350.732/21-8 
em 19/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

O avanço da va-
cinação contra 
a Covid-19, o 

nível menor de restrições a 
atividades e até o frio intenso 
em parte do Brasil animam o 
comércio às vésperas do Dia 
dos Pais, que será celebrado 
no próximo domingo (8).

Na visão de varejistas, as 
vendas relacionadas à data 
devem representar um alívio 
para os negócios após as di-
ficuldades trazidas pela pan-
demia.

O estímulo só não será 
maior porque fatores como o 
desemprego e a inflação em 
alta comprometem a renda 
de parte das famílias, dizem 
entidades empresariais. O 
país tinha 14,8 milhões de de-
sempregados no trimestre até 
maio, e o IPCA (Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo) chegou a 8,35% 
no acumulado de 12 meses 
até junho.

Neste ano, as vendas do 
Dia dos Pais devem movimen-
tar R$ 6,03 bilhões no Brasil, 
estima a CNC (Confederação 
Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo).

O desempenho, se con-
firmado, significará alta de 
13,9% ante 2020 (R$ 5,3 bi-
lhões corrigidos pela infla-
ção). No mesmo período do 
ano passado, as lojas amarga-
vam maiores restrições devido 
ao avanço da crise sanitária.

A projeção de R$ 6,03 
bilhões também supera o re-
sultado de 2019 (R$ 5,97 
bilhões), mas fica abaixo da 
marca verificada em 2018 
(R$ 6,10 bilhões), segundo 
dados da CNC atualizados 
pela inflação.

O Dia dos Pais é a quarta 
data comemorativa mais im-
portante para o varejo nacio-
nal.                Leonardo Vieceli/Folhapress

Vacina, 
reabertura 
e até frio 
animam 
comércio às 
vésperas do 
Dia dos Pais

O Ibovespa per-
deu força no 
período da tar-

de desta quinta-feira, migran-
do de ganhos para perdas no 
dia, com a relativa satisfação 
decorrente de endurecimento 
do viés do Comitê de Políti-
ca Monetária (Copom) sobre 
a inflação, no comunicado da 
quarta à noite, dando lugar à 
retomada de temores sobre a 
situação fiscal, com a propo-
sição de novo Refis em que 
empresas e mesmo pessoas 
físicas poderão utilizar pre-
catórios federais, próprios ou 
de terceiros, para amortizar o 
saldo devedor remanescente. 
O parecer do senador Fer-
nando Bezerra (MDB-PE) foi 
interpretado como um pacote 
de coloração pouco fiscalista, 
no momento em que o gover-
no busca ganhar tração, com 
as urnas de 2022 adiante.

Depois do “devo, não 
nego, pago quando puder”, 
do ministro Paulo Guedes 
(Economia), e da insistência 
do presidente Jair Bolsonaro 
em elevar o Bolsa Família a 
R$ 400, mesmo ante resistên-
cia da equipe econômica a tal 
valor, a conjugação de parce-

lamento de precatórios com 
ampliação de programa social 
visando à reeleição tem feri-
do a confiança do mercado.

Assim, o forte balanço e a 
sinalização da Petrobras (ON 
+9,63%, PN +7,88%) sobre 
dividendos foram o que impe-
diu nesta quinta o Ibovespa de 
mergulhar em correção mais 
intensa. No fechamento, o ín-
dice da B3 mostrava baixa de 
0,14%, a 121.632,92 pontos, 
entre mínima de 121.128,39 e 
máxima de 123.540,76, com 
giro financeiro reforçado nes-
ta quinta-feira, a R$ 42,0 bi-
lhões.

Assim, mesmo que o 
mercado tenha mostrado a 
princípio alguma satisfação 
com o comunicado do Co-
pom – ainda que em parte se 
pense que o BC, atrás da cur-
va, corre agora contra o tem-
po -, o dia foi de depreciação 
do real, mesmo ante a esta-
bilidade do DXY, índice que 
contrapõe a moeda americana 
a referências como euro, iene 
e libra. Aqui, o dólar à vista 
fechou em alta de 0,57%, a 
R$ 5,2156, tendo chegado na 
máxima do dia aos R$ 5,2261.

IstoéDinheiro

Ações da Petrobras 
impedem queda forte no 
fechamento do Ibovespa
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Iza Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.544/0001-46 – NIRE 35.300.560.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de março de 2021
Data, Hora e Local: 09/03/2021, às 10h00, na sede social da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, 18801, conjunto 
111, Jardim Dom Bosco, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas represen-
tando a totalidade do capital social. Mesa: Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres – Presidente e Amanda Nespatti 
– Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a destituição do Diretor de Operações e Tecnologia da Companhia; (b) a 
alteração na composição da Diretoria e na forma de nomeação dos diretores substitutos em consequência da destituição 
referida no item (a) acima e, caso aprovadas referidas matérias, alteração do Artigo 10 do Estatuto Social; e (c) consoli-
dação do Estatuto Social. Deliberações: Os Acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (a) deliberaram pela 
destituição do Sr. Antonio Elias Zoghbi de Castro, RG nº 10235443 8 IFP/RJ, CPF/ME nº 029.268.707-95, do cargo de 
Diretor de Operações e Tecnologia, nomeado na AGC da em 30/11/2020 e registrada na JUCESP sob nº 35300560531, em 
03/12/2020. Referido cargo permanecerá vago para posterior e oportuno preenchimento, a critério dos acionistas, sendo 
que os Diretores ora remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social. 
(b) em consequência da destituição deliberada no item (a) acima, os acionistas: (b.1) aprovaram a alteração na Diretoria 
para que esta seja composta por até 3 Diretores, mantendo-se a nomenclatura dos cargos; e (b.2) aprovaram a alteração 
no § 5º do Artigo 10 para consignar que a designação dos diretores substitutos em caso de vacância ou impedimento 
definitivo de membros da Diretoria será feita, oportunamente, por meio de deliberação da Assembleia Geral. Em virtude do 
deliberado nos itens (b.1) e (b.2) acima, resolvem os acionistas alterar o Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 10 – A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 
até 3 membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Técnico-Financeiro e um Diretor de Operações e Tecnologia. § 
1º. Os membros da Diretoria terão mandato de 3 anos, permitida a reeleição. § 2º. Os Diretores serão investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse nos livros da Companhia, neles declarando as informações exigidas 
pela Lei nº 6.404/76. § 3º. Os Diretores estão dispensados de prestar caução e poderão ser destituídos a qualquer tempo 
de suas funções por deliberação da Assembleia Geral. § 4º. Caso terminado o prazo de gestão para o qual foram eleitos, 
os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a designação e posse dos respectivos substitutos. § 5º. Em caso 
de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos da Diretoria, os Diretores remanescentes conti-
nuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social, até a designação e posse dos novos Diretores 
substitutos, que será realizada oportunamente por meio de deliberação da Assembleia Geral. O Diretor substituto deverá 
cumprir o restante do mandato do Diretor substituído.” (c) em razão das deliberações acima, aprovaram a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo I à presente. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 09/03/2021. Assinaturas: Mesa: Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnières – Presidente; Amanda Nespatti 
– Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 189.286/21-0 em 29/04/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

IZA Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.544/0001-46 – NIRE 35.300.560.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de fevereiro de 2021
Data, Hora e Local: Em 01/02/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Avenida das 
Nações Unidas, 18801, conjunto 111, Jardim Dom Bosco. Presença: Acionistas representando 100% do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença. Convocação e Presença: Dispensada, em razão 
da presença dos acionistas representando 100% do capital social. Mesa: Sr. Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièr-
res: Presidente e Sr. Antonio Elias Zoghbi de Castro: Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a rerratificação da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08/12/2020 (“AGE de 8/12/2020”), para alterar as seguintes disposições do 
Estatuto Social da Companhia: (i) a redação do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia para constar menção às normas 
regulamentares aplicáveis; (ii) a redação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para incluir menção à autorização 
temporária expedida pela Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”); (iii) o prazo de duração da Companhia contido 
na redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a redação do Artigo 22 do Estatuto Social da Companhia 
para adequá-la ao disposto na Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados nº 381, de 04/03/2020 (“Resolução 
CNSP nº 381”), no Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, e no Decreto nº 60.459, de 13/03/1967; e (b) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Os Acionistas, por unanimidade de votos: (a) aprovaram a rerratificação da 
AGE de 8/12/2020, para alterar as seguintes disposições do Estatuto Social da Companhia, em complemento às altera-
ções já deliberadas: (i) alterar a redação do Artigo 1º do Estatuto Social para constar menção às normas regulamentares 
aplicáveis. Em virtude de tal deliberação, resolvem os acionistas alterar o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A IZA Seguros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações 
de capital fechado, regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”) e pela Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados 
nº 381, de 04/03/2020 (“Resolução CNSP nº 381”).” (ii) alterar a redação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia 
para incluir menção à autorização temporária expedida pela SUSEP. Em virtude de tal deliberação, resolvem os acionistas 
alterar o Artigo 3º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por 
objeto social atividades de seguro de pessoas, de acordo com as disposições legais e regulatórias aplicáveis, que serão 
realizadas por meio de autorização temporária expedida pela Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”) mediante 
Carta Homologatória Eletrônica nº 18/2020/SUSEP.” (iii) alterar o prazo de duração da Companhia para seguir o disposto 
no Edital Eletrônico nº 2/2020/SUSEP, na Resolução CNSP nº 381, e na Circular SUSEP nº 598, de 19/03/2020. Em virtude 
de tal deliberação, resolvem os acionistas alterar o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é determinado de 36 meses, contados a partir da efetiva 
data do começo da comercialização dos planos de seguro ou 60 dias após a expedição pela SUSEP da autorização tem-
porária, o que ocorrer primeiro, conforme autorização temporária expedida pela SUSEP no âmbito do ambiente regulatório 
experimental (“Sandbox Regulatório”) regulado pelo Edital Eletrônico nº 2/2020/SUSEP, Resolução CNSP nº 381, e Circular 
SUSEP nº 598, de 19/03/2020.” (iv) alterar a redação do Artigo 22 do Estatuto Social da Companhia, para adequá-lo ao 
disposto na Resolução CNSP nº 381, no Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, e no Decreto nº 60.459, de 13/03/1967. Em 
razão da presente deliberação, o Artigo 22 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 22. A Companhia entrará em liquidação nos casos e pelo modo previsto em lei, observadas as disposições dos 
Artigos 37 e 38 da Resolução CNSP nº 381, do Artigo 94 e seguintes do Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, e do Artigo 
68 e seguintes do Decreto nº 60.459, de 13/03/1967.” (b) em razão das deliberações acima, aprovaram a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo I à presente. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Confere com 
original lavrado em livro próprio. São Paulo, 01/02/2021. Assinaturas: Mesa: Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnières: 
Presidente; Antonio Elias Zoghbi de Castro: Secretário. Acionistas: IZA Tecnologia e Desenvolvimento de Software 
Ltda. pp. Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres; GGSC Participações e Investimentos Eireli pp. Gabriel Antoine 
de Ségur de Charbonnièrres. Testemunhas: Natã Pereira, RG 47.424.015-0 SSP/SP, CPF/ME 411.739.668-46; Deidvan 
Rodrigues Souza, RG 33.056.300-2 SSP/SP, CPF/ME 217.296.638-00. JUCESP – Registrado sob o nº 137.941/21-3 em 
12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Altimetrik do Brasil Soluções em Tecnologia Ltda.
CNPJ/ME nº 06.889.300/0001-50 – NIRE 35.219.325.374

Instrumento Particular de Distrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 1. Altimetrik Corp. (anteriormente 
denominada Synova, INC.), CNPJ/ME nº 06.955.783/0001-43, representada por seu procurador, Sr. Gonzalo Leon Cassarino 
Basso, CRNM nº V027084-6 CGPI/DIREX/DPF e CPF/ME nº 117.077.428-80, conforme procuração arquivada na JUCESP; 
e 2. Rajendra B. Vattikuti, Passaporte norte-americano nº 421414017 e CPF/ME nº 717.098.341-96, representado por 
seu procurador, Sr. Gonzalo Leon Cassarino Basso, acima qualificado, conforme procuração anexada ao processo de 
registro deste instrumento na JUCESP, únicos sócios da sociedade Altimetrik do Brasil Soluções em Tecnologia Ltda., 
com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 550, 4º andar, conjunto 41, caixa postal 36, Cidade Monções, 
São Paulo-SP, resolvem dissolver, liquidar e extinguir a referida sociedade, mediante as seguintes cláusulas e condições, 
a saber: I. Tendo em vista que não mais convém aos sócios a continuação da sociedade, fica, neste ato, dissolvida a 
Altimetrik do Brasil Soluções em Tecnologia Ltda., com base no Balanço Patrimonial levantado em 14/07/2021, o 
qual é expressamente aprovado pelas sócias através do presente ato, onde fica demonstrado que a sociedade não possui 
passivo a pagar e não possui ativo disponível, nada havendo a ser partilhado entre os sócios. II. Serão cancelados todos os 
registros e inscrições da sociedade junto às repartições públicas competentes. III. Os sócios Altimetrik Corp. e Rajendra 
B. Vattikuti obrigam-se a satisfazer integralmente todas as despesas e débitos que porventura vierem a ser exigidos da 
sociedade. IV. Os sócios, satisfeitos, por si e por seus sucessores, dão-se, reciprocamente, plena, geral, ampla e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar um do outro ou da sociedade, com fundamento no Contrato Social. V. Fica formalmente 
extinta, nesta data, para todos os efeitos, a Altimetrik do Brasil Soluções em Tecnologia Ltda. VI. O Sr. Gonzalo Leon 
Cassarino Basso assina o presente instrumento manifestando concordância com o acima deliberado. E, por ser a 
expressão da verdade, as partes assinam o presente instrumento em 4 vias de igual teor e forma. São Paulo, 16/07/2021. 
Assinaturas: p.p. Altimetrik Corp., Gonzalo Leon Cassarino Basso; p.p. Rajendra B. Vattikuti, Gonzalo Leon Cassarino 
Basso. De acordo: Gonzalo Leon Cassarino Basso. Visto da Advogada: Thereza Maria Sarfert Franco Montoro – OAB/
SP nº 174.729. JUCESP – Registrado sob o nº 344.186/21-0 em 28/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

IZA Participações S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.544/0001-46 – NIRE 35.300.560.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Em 08/12/2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Avenida das 
Nações Unidas, 18801, conjunto 111, Jardim Dom Bosco. Presença: Acionistas representando 100% do capital social, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Presença: Dispensada, em razão da 
presença dos acionistas representando 100% do capital social. Mesa: Sr. Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres: 
Presidente e Sr. Antonio Elias Zoghbi de Castro: Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) alteração do objeto social da 
Companhia e, caso aprovada, da redação do Artigo 3º do Estatuto Social; (b) alteração do nome empresarial da Companhia 
e da redação do Artigo 1º do Estatuto Social; (c) consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (d) designação do Diretor 
responsável pela participação da Companhia no Sandbox Regulatório. Deliberações: Os Acionistas, por unanimidade de 
votos: (a) aprovaram a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser de atividades de seguros de pessoas, 
tais como definidos na legislação em vigor. Em virtude de tal deliberação, resolvem os acionistas alterar o Artigo 3º do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social 
atividades de seguro de pessoas, tais como definidos na legislação em vigor.” (b) aprovaram, ainda, a alteração do nome 
empresarial da Companhia de IZA Participações S.A. para IZA Seguros S.A.. Em virtude de tal deliberação, os acionistas 
decidem alterar o Artigo 1º do Estatuto Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A 
IZA Seguros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regendo-se por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme aditada (“Lei 6.404/76”).” (c) 
em razão das deliberações (a) e (b) acima, aprovaram a consolidação do Estatuto Social na forma do Anexo I à presente; 
e (d) designaram, nos termos do Artigo 11, inciso II, da Resolução CNSP nº 381, de 04/03/2020, o Diretor Responsável 
pela participação da Companhia no Sandbox Regulatório, a saber: Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnières, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 11.615.364-4, inscrito no CPF/ME sob o nº 053.421.297-29. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 08/12/2020. Assinaturas: Mesa: Gabriel 
Antoine de Ségur de Charbonnières: Presidente; Antonio Elias Zoghbi de Castro: Secretário. Acionistas: IZA Tecnologia e 
Desenvolvimento de Software Ltda. pp. Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres; GSC Participações e Investimentos 
Eireli pp. Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres. Testemunhas: Natã Pereira, RG,: 47.424.015-0 SSP/SP, CPF/ME 
411.739.668-46; Diego Carvalho de Andrade, RG 48.788.218-0 SSP/SP, CPF/ME 402.836.638-04. JUCESP – Registrado 
sob o nº 137.760/21-8 em 12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Marwari Empreendimentos e Participações S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local: 10/12/2020, às 16:00 horas, em São Paulo-SP, na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França. 2. Presença: 
A totalidade dos subscritores do capital social inicial, devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição, a saber, Gabriela 
Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. 3. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela 
Albuquerque Pace. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404/76. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a deno-
minação Marwari Empreendimentos e Participações S.A.; (ii) a aprovação do projeto do Estatuto Social; (iii) a eleição 
dos membros da Diretoria; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1 Aprovar a constituição de uma 
sociedade anônima sob a denominação de Marwari Empreendimentos e Participações S.A. com Sede e Foro em São 
Paulo-SP, na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França. 6.2 Aprovar o capital social inicial de R$ 1.500,00, representado por 
1.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas 
neste ato. O Capital está integralizado em 10%, sendo constatado o depósito em dinheiro de R$ 150,00, tudo de acordo 
com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos nºs 01 e 02 anexos a Ata a que se 
refere esta Assembleia de Constituição. 7 Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada 
constitui o documento nº 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Marwari Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais. 8 Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e CPF nº 366.209.668.45, para o cargo 
de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, RG nº 44.072.471-5 SSP-SP e CPF nº 352.021.748-10, para 
o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse 
mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia 
na forma sumária, nos termos do artigo 130, do § 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. 
Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata é copia fiel da via 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 10/12/2020. Mesa: Edson Vicente da Silva Filho: Presidente; Gabriela Albuquerque 
Pace: Secretária. Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1º. A 
Marwari Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comér-
cio, por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade terá por objeto a) Administra-
ção de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista 
(holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua Padre Luciano, 97 
– Jardim França – CEP 02337-080, São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir 
filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 4º. A Companhia iniciará suas atividades em 10/12/2020, e seu prazo de duração será indeterminado. Capítulo II 
– Do Capital Social e Ações. Artigo 5º. O Capital Social da Companhia é de R$ 1.500,00, dividido em 1.500 ações 
ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada 
adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira 
indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da 
lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º. A capitalização de lucros 
ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento 
de ações são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas 
representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja 
feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja 
previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5º. A 
alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a 
concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a 
maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de debêntures 
conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas 
conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas 
representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º. Os certificados representativos das 
ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir 
títulos múltiplos ou cautelas. § Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de 
certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º. O montante a ser pago 
pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos 
casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o proce-
dimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo 
com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º. A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas 
as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Adminis-
tração. Artigo 9º. A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor-Presidente 
e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 
observado o disposto neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato 
prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á 
mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus 
cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. Em caso de vaga, será convocada 
a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com obser-
vância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º. Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º. Compete a Diretoria conceder 
licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração dos 
Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de 
prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10º. A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto 
social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este 
Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar 
a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, 
contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre 
os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2º. A Diretoria reu-
nir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com 
indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exceto 
se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3º. A Diretoria somente se reunirá 
com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias 
objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros 
presentes à reunião. § 5º. As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 
11º. Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro 
das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos 
pelo presente Estatuto. Artigo 12º. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar 
quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, 
mediante instrumento assinado pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 1 
mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de man-
datários o disposto no parágrafo 1º deste artigo. § 1º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão 
sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar os poderes concedidos 
e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo inde-
terminado. § 2º. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo 
mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização 
expressa da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 13º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 
2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da 
Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não 
se computando os votos em branco. § 3º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por manda-
tários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser 
depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo 
V – Conselho Fiscal. Artigo 14º. O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será ins-
talado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 membros 
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º. Os membros 
do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 
2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – 
Exercicio Social e Lucros. Artigo 15º. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada 
exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, 
observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 
16º. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na 
constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º. 
Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 
5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade 
de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através 
da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, 
se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 17º. Os dividendos atribuídos aos acio-
nistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela 
Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. Artigo 18º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos 
menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por 
conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. 
Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investi-
mentos a que a que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou 
dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º. Dividendos intermediários 
deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação. 
Artigo 19º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos 
demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo 
liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número 
fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson 
Vicente da Silva Filho. São Paulo, 10/12/2020.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1459 / R$ 5,1464 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2150 / R$ 5,2170 *
Turismo - R$ 5,1970 /
 R$ 5,3830

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,55%

OURO BM&F
R$ 299,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,14%
Pontos: 121.632
Volume financeiro: 
R$ 38,445 bilhões
Maiores altas: Petrobras 
ON (9,63%), Petrobras 
PN (7,88%), Magazine 
Luiza ON (2,51%)
Maiores baixas: 
Bradespar PN (-5,11%), 
Braskem PN (-4,17%), 
Companhia Siderúrgica 
Nacional ON (-3,96%)
S&P 500 (Nova York): 
0,60%
Dow Jones (Nova York): 
0,78%
Nasdaq (Nova York): 
0,78%
CAC 40 (Paris): 0,52%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,33%
Financial 100 (Londres): 
-0,05%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,52%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,84%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,31%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,61%
Merval (Buenos Aires): 
1,61%
IPC (México): -0,12%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Maio 2021: 0,83%
Junho 2021: 0,53%
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Negócios

A Totvs pagou 
caro ou barato 
pela RD Sta-

tion? Quando a companhia 
fundada por Laércio Cosen-
tino anunciou a aquisição do 
controle da companhia de 
marketing digital, em março 
deste ano, o mercado achou 
caro.

Na ocasião, a Totvs de-
sembolou R$ 1,861 bilhão por 
uma fatia de 92% da RD Sta-
tion, avaliando-a em R$ 2 bi-
lhões. O múltiplo pago foi de 
quase 10 vezes a receita pro-
jetada da startup para 2021.

“Para aqueles que acham 
que nós pagamos caro demais, 
eu convido para vir trabalhar 
no M&A da Totvs e tentar 
comprar a RD por menos do 
que pagamos”, disse Dennis 
Herszkowicz, presidente da 

Totvs, em entrevista ao Ne-
oFeed, em março deste ano.

Agora, um relatório do 
BTG Pactual está chegando 
a conclusão que a Totvs, de 
fato, pagou barato pelo ativo. 
Com base nos resultados do 
segundo trimestre da Totvs, 
que inclui dados da startup, o 
banco calculou que a RD Sta-
tion vale R$ 3,1 bilhões, 55% 
a mais do que avaliação feita 
pela Totvs.

De acordo com os núme-
ros, a RD Station atingiu uma 
receita de R$ 52,4 milhões 
no segundo trimestre deste 
ano, índice 15% superior ao 
estimado pelo BTG Pactual. 
A margem bruta foi de 76%.

Com isso, o banco cal-
culou que a RD Station con-
tribui com R$ 5 para o valor 
da ação da Totvs, cujo preço-

-alvo subiu para R$ 45. Hoje, 
o papel é comercializado na 
casa dos R$ 37 – a companhia 
vale R$ 21,3 bilhões na B3.

A Totvs pela primeira vez 
informou dados que permi-
te enxergar o que é a “nova 
Totvs”. A área de Techfin e 
de Business Performance, da 
qual a RD Station faz parte, 
representa 15% das receitas 
da companhia no segundo 
trimestre, que foram de R$ 
763,4 milhões.

“Naturalmente, as três 
verticais estão em diferentes 
níveis de maturidade, mas 
elas já têm algo em comum: 
uma alta margem de contri-
buição”, diz um trecho do 
relatório, assinado pelos ana-
listas Carlos Sequeira e Osni 
Carfi.

Neofeed

Para o BTG Pactual, a Totvs pagou 
barato pela RD Station

A Superintendên-
cia-Geral do 
Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade) aprovou, sem 
restrições, a aquisição, pelo 
J.P. Morgan, de participação 
de 40% no C6 Bank.

O JPMorgan Chase anun-
ciou o negócio no dia 28. O 
banco está no Brasil há quase 
60 anos e a compra marca a 
entrada do banco americano 
no varejo bancário brasileiro.

Nos Estados Unidos, o 
segmento de varejo, com a 
marca Chase, oferece produ-
tos bancários para consumi-
dores nos Estados Unidos e 
tem mais de 55 milhões de 
clientes ativos digitalmente. 
O valor da aquisição e o valor 
de mercado do C6 Bank não 
foram revelados.

Fundado em 2019 por ex-

-sócios do BTG Pactual, o C6 
Bank tem mais de 7 milhões de 
clientes na sua plataforma di-
gital e oferece produtos como 
conta multimoeda, cartões de 
débito e crédito, programa 
de fidelidade, plataforma de 
investimento e crédito para 
pessoas físicas e jurídicas.

“Admiramos a estratégia 
e a gestão do C6 Bank. Com 
uma plataforma impressio-
nante de produtos e serviços, 
eles estão bem posiciona-
dos para manter a trajetória 
de crescimento e construir 
uma grande franquia. Vamos 
apoiar a aceleração do cresci-
mento do banco em sua ambi-
ção de se tornar um líder em 
serviços financeiros no Bra-
sil”, disse no dia do anúncio 
Sanoke Viswanathan, CEO 
de varejo internacional do JP-
Morgan Chase.                    G1

Cade aprova aquisição de 
fatia de 40% do C6 Bank 
pelo J.P. Morgan

Em março de 2020, 
a chegada da Co-
vid-19 frustrou os 

planos de expansão da Ins-
taCarro, startup fundada cin-
co anos antes e que conecta 
quem quer vender um carro a 
lojistas distribuídos em todo 
o País, por meio de leilões 
digitais.

Agora, a empresa está re-
tomando esse percurso e com 
o tanque cheio. A InstaCarro 
anuncia nesta quarta-feira a 
captação de um aporte série 
B de R$ 115 milhões, lidera-
do pelos fundos americanos 
J Ventures, FJ Labs e Rise 
Capital, que já investiam na 
operação.

Com o aporte, os fundos 
All Iron Ventures e Big Sur, 
da Espanha, também embar-
caram na operação. Até então, 
a companhia havia levantado 
mais de R$ 100 milhões junto 

a investidores, em outras qua-
tro rodadas.

“Estamos em um mo-
mento positivo, há cinco anos 
no mercado e com nossa ope-
ração muito redonda em São 
Paulo”, diz Luca Cafici, fun-
dador e CEO da InstaCarro. 
“Já era a hora de começar a 
nossa expansão nacional e 
esse capital vai nos permitir 
chegar em muitas outras regi-
ões do País.”

Com duas lojas em São 
Paulo, o primeiro passo do 
crescimento dessa rede, já 
turbinado pelo aporte foi 
dado em julho, com a aber-
tura de uma unidade em 
Curitiba (PR). Depois dessa 
inauguração, a startup prevê 
a chegada em até 18 cidades 
nos próximos meses.

Esse mapa vai incluir ca-
pitais como Rio de Janeiro 
(RJ), Brasília (DF), Goiânia 

(GO) e Belo Horizonte (BH), 
além de cidades como Santos 
(SP), Campinas (SP) e Join-
ville. “Vamos abrir ao menos 
uma por cidade, investir na 
construção dos times locais 
e da nossa marca nessas pra-
ças”, afirma Cafici.

Além do crescimento da 
rede de unidades físicas, par-
te do investimento captado 
será reservada às contrata-
ções, especialmente em áre-
as como produto, tecnologia 
e marketing. Até o fim do 
ano, o plano é dobrar equipe, 
formada atualmente por 120 
profissionais.

Em um terceiro movi-
mento a partir da nova ro-
dada, a InstaCarro planeja 
diversificar seu campo de 
atuação e também começar a 
vender carros por meio da sua 
plataforma. 

Neofeed

InstaCarro capta rodada 
de R$ 115 milhões e 

engata expansão
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